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ENTREVISTA

“O Brasil precisa de um freio de arrumação”, 
diz o senador Jayme Veríssimo de Campos
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Eleição e reeleição

posse dos 24 deputados estaduais eleitos de Mato 

Grosso só vai acontecer em 1º de fevereiro de 

2023, no entanto, já estão diplomados desde o dia 

15 de dezembro pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), 

em cerimônia realizada no Teatro Zulmira Canavarros, 

em Cuiabá. Entre os eleitos para a 20ª Legislatura (2023-

2027), 18 fazem parte da atual legislatura e foram 

reeleitos para a próxima. É o caso da deputada Janaina 

Riva (MDB), que foi a mais votada, com cerca de 82 mil votos, seguida pelos deputados 

Max Russi (PSB), que recebeu em torno de 70 mil votos, e pelo atual presidente do 

Legislativo Estadual, Eduardo Botelho (União). Reeleitos para mais um mandato, o 

governador Mauro Mendes (União) e o vice-governador, Otaviano Pivetta (Republica-

nos), também receberam o aval da Justiça Eleitoral para serem empossados nos cargos. 

“Cada um pode fazer mais. Eu acredito muito nisso que os próximos quatro anos serão 

muito melhores do que foram esses últimos”, disse o governador. Saiba mais nessa 

edição de dezembro.

Boa leitura!

A

16 | A NOVA CARA DO PODER
Mauro Mendes se reelegeu junto com o vice, 
Otaviano Piveta, e dos 24 deputados estaduais 
da atual legislatura 18 também se reelegeram

20 | TJMT
Clarice Claudino da Silva toma posse como 
presidente do Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso. Também foram empossados Maria 
Erotides, como vice-presidente, e Juvenal 
Pereira, como corregedor-geral da Justiça
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s equipes de transição do 
governo federal concluíram 
os trabalhos e entregaram 
seus relatórios com uma 
espécie de raio-x sobre os 
últimos quatro anos de 

gestão federal. Na área de agricultura, 
pecuária, abastecimento, os pontos mais 
sensíveis apontam a redução de recursos 
para financiamento de produção, de 
pesquisa e assistência técnica, o enfra-
quecimento das políticas de estoque de 
alimentos e a necessidade de fortalecer os 
setores de sustentabilidade e irrigação.

Como é notório, o atual governo 
federal nutriu uma boa relação com o 
setor agropecuária, a senadora Tereza 
Cristina encerrou sua passagem pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa) com uma avalia-
ção muito positiva do setor, como 
comprovado nas urnas, e o respeito de 
entes políticos, classe produtora e até 
opositores.

Uma das grandes preocupações do 
setor produtivo agropecuário com o 
governo eleito é sobre a paralisação de 
avanços considerados históricos, como 
os projetos de leis que tratam de bioinsu-
mos, pesticidas, licenciamento ambien-
tal, autocontrole, regularização fundiária, Medida 
Provisório sobre CAR e PRA, regulamentação da lei de 
irrigação.

Essas, entre outras matérias legislativas, foram 
consideradas prioritárias pelo grupo de trabalho, o que 
traz certo alívio para quem acompanha o dia a dia do 
setor que, há anos, espera pela aprovação e implementa-
ção de uma legislação mais moderna, eficiente e descen-
tralizada.

Por outro lado, a aprovação da mudança da Lei das 
Estatais, permitindo a nomeação de agentes políticos 
ativos nos cargos diretivos acende um alerta. É de 
conhecimento de todos que a política é feita de conces-
sões de espaços, para que os aliados possam colocar em 
prática as pautas de seu eleitorado. Além, é claro, da 

acomodação de pessoas em cargos 
públicos, com salários e privilégios 
desejados por muitos.

Porém, a Lei das Estatais vetava que 
estes agentes ocupassem os cargos 
considerados técnicos e estratégicos a fim 
de evitar tanto a corrupção, como também 
a descontinuidade dos projetos em 
andamento. A alteração desta lei é 
preocupante pois sabemos que lugares de 
suma impor tânc ia ,  como Conab , 
Embrapa, poderão ser ocupados por 
políticos que visam a promoção pessoal 
em detrimento de políticas públicas. O 
loteamento das agências técnicas para 
afilhados políticos sem conhecimento 
técnico é um retrocesso.

Cabe à sociedade civil organizada, por 
meio de suas associações e sindicatos, e 
aos próprios políticos eleitos fiscalizar a 
execução dos trabalhos apresentados 
pelas equipes de transição para garantir a 
continuidade do que tem êxito e a imple-
mentação das iniciativas consideradas 
primordiais para o setor. O relatório do 
grupo técnico deve ser o norte de quem vai 
ocupar cargos da nova gestão e ferramenta 
de controle da população.

As eleições são de quatro em quatro 
anos, mas política se faz todos os dias, 

passo a passo.

OPINIÃO

LUCIANO VACARI

A

Primeiros passos

As eleições são 
de quatro em 
quatro anos, mas 
política se faz 
todos os dias, 
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MEIO AMBIENTE
Nos quatro anos de gestão do governador Mauro Mendes 
foram investidos R$ 180 milhões na prevenção e combate 
ao desmatamento ilegal e incêndios florestais, por meio da 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente (Sema). O 
montante foi usado para aquisições, contratações, e 
insumos para operações ambientais em todo o território 
estadual. Com o aumento de recursos investidos, Mato 
Grosso avança na redução do desmatamento ilegal. No 
último ano, a queda foi de 13,8%, em comparação com o 
período de 2019/2020, conforme dados do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais. A redução está acima da 
média nacional, que é de 11%. “Hoje o Estado está 
preparado para dar uma resposta rápida e impedir que o 
desmatamento ilegal aconteça. Com a política de 
tolerância zero com os crimes ambientais, e os esforços 
para a mitigação das emissões de gases do efeito estufa, 
hoje não existe vantagem para quem desmata ilegalmente. 
O crime não compensa em Mato Grosso", destaca a 
secretária de Estado de Meio Ambiente, Mauren Lazzaretti.

PAVIMENTAÇÃO
O prefeito de Várzea Grande, , inaugurou a Kalil Baracat
pavimentação asfáltica da estrada que dá acesso ao 
distrito que é patrimônio histórico de Mato Grosso, a 
comunidade da Passagem da Conceição. A nova avenida 
se chamará “Via Jaime Veríssimo de Campos Junior – 
Jaiminho”, homenageando uma família tradicional, que 
possui em seu histórico os nomes do ex-prefeito de 
Várzea Grande Júlio Domingos de Campos - “Seu Fiote”, 
pai de Júlio Campos e Jayme Veríssimo de Campos, ex-
governadores do Estado e atuais deputado estadual e 
senador, respectivamente, além da ex-prefeita Lucimar 
Sacre de Campos. Segundo o prefeito, a obra, importante 
propulsor de desenvolvimento econômico e turístico da 
região conhecida pela culinária tradicional e festas 
religiosas, é também principal via de acesso aos bairros 
Botafogo, Niterói e Chapéu do Sol e contempla a 
pavimentação de 3.746,29 metros de extensão, somados 
às obras de drenagem, ligação de rede de abastecimento 
de água, meio-fio, sarjetas e sinalizações horizontais e 
verticais.

OPERAÇÃO ABAFA
Mato Grosso é destaque nacional 
pelo melhor desempenho no com-
bate ao  entre desmatamento ilegal
os estados da Amazonia, conforme 
levantamento do MapBiomas, que 
apontou que o estado agiu em 62% 
da área que foi identificado algum 
alerta de desmate. Por meio do 
monitoramento de imagens e aler-
tas semanais, a Gerência de Plane-
jamento de Fiscalização e Combate 
ao desmatamento, que planeja as 
ações executadas pelas equipes de 
fiscalização de flora, conseguiu aumentar a produtividade e eficiência fazendo o 
direcionamento das ações. “Conseguimos otimizar os recursos que temos, direcio-
nando as ações realizadas pelas equipes de campo ou pela autuação remota. Com o 
monitoramento dos alertas semanais e das imagens conseguimos fazer o flagrante, 
paralisando os danos que estão acontecendo no momento. As equipes são direciona-
das para áreas mais críticas”, explica a gerente de Planejamento de Fiscalização e 
Combate ao Desmatamento na Sema, Graziele Gusmão.

CONTAS APROVADAS
A Câmara Municipal de Cuiabá aprovou as contas referente ao exercício do ano de 
2020 da Prefeitura de Cuiabá. Por unanimidade, o Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso (TCE-MT) já havia emitido parecer favorável à aprovação. No total, as 
contas foram aprovadas com 15 votos favoráveis e duas ausências foram registradas. 
De acordo com a unidade técnica do TCE-MT, as receitas arrecadas e as despesas 
realizadas, excluindo as intraorçamentárias, totalizaram, respectivamente, R$ 2.650 
bilhões e R$ 2.633 bilhões e a Receita Corrente Líquida (RCL) perfez R$ 2.165 bilhões. 
Na execução orçamentária, apurou-se resultado superavitário de R$ 16,6 milhões. O 
prefeito de Cuiabá, Emanuel Pinheiro, destacou que a aprovação é prova de que a boa 
gestão fiscal da Prefeitura de Cuiabá, desde o ano de 2017, está assegurada. “Mais 
uma vez, a Prefeitura de Cuiabá é reconhecida pelo comprometimento perante a 
administração pública”, disse o prefeito .Emanuel Pinheiro

SUSPENSÃO
Os processos administrativos em tramitação na Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente ( ) estão com os prazos suspensos até o dia Sema-MT
20 de janeiro, atendendo ao que prevê a Lei estadual 10.735/2018. A 
medida vale para todos os processos, inclusive os que tramitam de 
forma digital em sistemas próprios, como o licenciamento ambiental, 
de responsabilização por infrações ambientais e Cadastro Ambiental 
Rural (CAR), entre outros. A Lei garante o direito ao recesso 
advocatício para a categoria entre os dias 20 de dezembro e 20 de 
janeiro. Conforme o superintendente de Gestão de Processos 
Administrativos e Autos de Infração (SGPA), Thiago Alves Donega, 
desde a publicação da Lei, não é necessário que os órgãos estaduais 
publiquem portaria própria sobre a suspensão. Após o prazo, será 
possível a interposição de recursos e a instrução dos processos pelos 
interessados ou procuradores, sem prejuízos. Neste período, a 
secretaria continua realizando atos processuais em todos os setores 
para o devido andamento dos processos, desde que não necessitem de 
manifestação ou participação do autuado ou solicitante.

PROCON
Os procedimentos e rotinas internas do 
Procon Estadual passaram a ser regidos 
pelo Decreto Estadual nº 15.990, publi-
cado em 23 de dezembro no Diário Ofici-
al, o qual adequou a legislação estadual 
com as recentes alterações corridas no 
Código de Defesa do Consumidor. O 
decreto consolida normas de proteção 
como a que previne o superendivida-
mento, a que rege o Processo Adminis-
trativo Sancionador, e novas medidas 
administrativas que prepara o órgão 
para a Transformação Digital. “O decreto 
acolheu também boas práticas e proce-
dimentos modernos e eficazes adotados 
em Procons de outros estados, consoli-
dando em um único ato normativo o que 
há de melhor no Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor”, destacou o 
secretário adjunto de Proteção e Defesa 
dos Direitos do Consumidor, Edmundo 
Taques. Os agentes do Procon também 
passam a ter maior segurança na atua-
ção em defesa dos direitos do consumi-
dor, o Estado terá maior economia com a 
manutenção e despesas administrati-
vas, maior eficiência em suas decisões 
administrativas.
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O crime não compensa em Mato Grosso", destaca a 
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Na execução orçamentária, apurou-se resultado superavitário de R$ 16,6 milhões. O 
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REGIMENTO
O  (ALMT) aprovou, em plenário da Assembleia Legislativa
segunda votação, o Projeto de Resolução n. 900/2022 – proposto 
pela Mesa Diretora -, que altera o Regimento Interno da Casa e 
resultará em significativas mudanças políticas já em 2023 - a 
partir da 20ª Legislatura -, em especial no que tange à relação 
institucional com o Executivo estadual. O próximo parlamentar 
indicado à liderança daquele Poder, conforme o texto legal, estará 
impedido de concomitantemente exercer a presidência de 
qualquer das comissões permanentes do Legislativo. Na prática, a 
mudança reflete o aprimoramento do princípio constitucional da 
representatividade democrática e previne eventual conflito de 
interesses ao parlamentar no duplo exercício de função afastado 
por meio da justa restrição imposta pela alteração ao Regimento 
Interno. Instituída em proporção global desde o início da 
pandemia provocada pela Covid-19, a tecnologia de 
videoconferência foi agora incorporada institucionalmente pela 
ALMT – a ferramenta também foi objeto de regulamentação nas 
alterações ao Regimento Interno da Casa. 

AGROPECUÁRIA
Em 2022, a Comissão de Agropecuária, Desenvolvimento Florestal 
e Agrário e de Regularização Fundiária da Assembleia Legislativa 
de Mato Grosso apreciou 55 proposições relacionadas aos temas 
relativos às suas atribuições. Conforme relatório apresentado pela 
equipe técnica responsável pela comissão, do total de proposições 
apreciadas, seis foram transformadas em leis e três, em 
resoluções. Entre os projetos que receberam parecer favorável da 
comissão, está a Lei 11.756/2022, proposta pelo presidente da 
ALMT, deputado  (União Brasil), que concede a Eduardo Botelho
emissão de Guia de Transporte Animal - GTA para o produtor de 
peixe que comprove ser proprietário ou que tenha vínculo com a 
propriedade, por meio de documento simplificado. O projeto de lei 
foi apresentado em 2021 e acrescenta o art. 15-B à Lei nº 
8.464/2006, que dispõe, define e disciplina a piscicultura no 
Estado de Mato Grosso, e dá outras providências. Na lista constam 
ainda as leis 11.806/2022 e 11.739/2022, de autoria do Poder 
Executivo, e a Lei 11.920/2022, apresentada pelo deputado Max 
Russi (PSB).

INFRAESTRUTURA
A Comissão de Infraestrutura Urbana e de Transporte da 
Assembleia Legislativa de Mato Grosso (ALMT) apresentou 
balanço das ações desenvolvidas em 2022. À Comissão, foram 
encaminhadas 85 proposições. Os deputados que a compõem 
deram pareceres em todos os projetos, como por exemplo aos 
voltados à infraestrutura urbana e ao sistema viário estadual. Do 
total 85 proposições, de acordo com o relatório, 34 matérias 
estão com pareceres aguardando deliberações na reunião da 
comissão. Outras 17 já estão aptas à apreciação em primeira 
votação e um projeto de lei aguarda para ser apreciado em 2ª 
votação em Plenário. Entre as matérias aprovadas pelos 
deputados da Comissão, três proposições não foram aprovadas 
em segunda votação em Plenário, enquanto isso duas 
proposições já foram transformadas em leis. Vale lembrar que as 
proposições que recebem emendas,  subst i tutos ou 
apensamentos, retornam à comissão de mérito para enunciar 
novo parecer. A comissão é presidida por  Valmir Moretto
(Republicanos) e o vice-presidente é Sebastião Rezende (União). 
Os demais componentes titulares são os deputados Delegado 
Claudinei (PL), Ondanir Bortolini – PSD – Nininho e Xuxu Dal Molin 
(União).

CRONOGRAMA
A  publicou o cronograma de feriados Assembleia Legislativa
e pontos facultativos para o exercício de 2023. A medida 
permite à Mesa Diretora fazer o planejamento das atividades 
no âmbito desta Casa Legislativa. Nesses dias, a Portaria 
163/2022 suspende o atendimento ao público externo, bem 
como a contagem dos prazos, no dia 1º de fevereiro de 2023, 
em que serão realizadas as sessões preparatórias de 
instalação da 20ª Legislatura, posse dos deputados estaduais 
e eleição da Mesa Diretora, mas mantem o expediente normal 
dos servidores em todas as unidades. O cronograma define 
ainda o recesso das atividades administrativas no período de 
2 a 13 de janeiro, de 24 a 28 de julho e de 23 a 31 de dezembro 
de 2023. Nesses dias, as atividades de caráter essencial 
funcionarão em regime de plantão, devendo os dirigentes das 
respectivas unidades garantir um efetivo mínimo de 
servidores para atender às demandas. A norma suspende 
ainda a contagem dos prazos no período do recesso.

FISCALIZAÇÃO
A Comissão de Fiscalização e Acompanhamento da 
Execução Orçamentária (CFAEO) divulgou o relatório das 
atividades realizadas durante o último ano da sessão 
legislativa de 2022, da 19ª Legislatura. À comissão foram 
encaminhadas 363 proposituras, sendo 55 projetos de lei, 
cinco substitutivos integrais a projetos de lei e 303 emendas 
a projetos de leis. Nesse período, a comissão realizou nove 
audiências públicas e três reuniões, sendo uma para 
instalação da comissão e duas reuniões ordinárias. A CFAEO 
representa uma das cinco comissões que compõem o Núcleo 
Econômico da Assembleia Legislativa de Mato Grosso, sendo 
quatro permanentes e uma temporária. Das nove audiências 
públicas realizadas pela CFAEO, em 2022, três foram para 
discutir o desempenho de metas fiscais quadrimestrais do 
governo estadual e outras quatro para debater as metas 
físicas de Secretarias de Estado. A comissão realizou uma 
audiência pública para apresentação do Projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias/2023 e outra para discutir o 
projeto de Lei Orçamentária Anual/2023. 

DESMATAMENTO ZERO
Produtores rurais e entidades que representam o setor 
estiveram reunidos na Assembleia Legislativa, durante 
audiência pública requerida pelo deputado Gilberto Cattani 
(PL). Em pauta, o confisco de terras pela prática de ilícitos 
diversos como forma de punição. O parlamentar decidiu 
requerer a audiência após o governador Mauro Mendes 
(União Brasil) ter defendido, durante sua participação na 27ª 
Conferência da ONU sobre Mudanças Climáticas (COP 27), a 
pena de confisco e perda de bens a quem praticar 
desmatamento ilegal no Brasil. Na ocasião, Mendes se reuniu 
com o presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD), a quem 
expôs a proposta. Thiago Rocha é consultor de Relações 
Governamentais da Associação dos Produtores de Soja e 
Milho de Mato Grosso (Aprosoja) e participou da reunião. Ele 
explicou que a Constituição Federal e o Estatuto da Terra já 
contemplam situações de desapropriação, com prévia e justa 
indenização e que outras tentativas de confisco poderiam 
configurar atentado ao direito à propriedade.

A
n
g
e
lo

 V
a
re

la
 A

L
M

T

S
iq

u
e
ir
a
 A

L
M

T

S
iq

u
e
ir
a
 A

L
M

T

S
iq

u
e
ir
a
 A

L
M

T

A
n
g
e
lo

 V
a
re

la
 A

L
M

T

S
iq

u
e
ir
a
 A

L
M

T



1 2    |    3  P O D E R E S   D e z e m b r o 2 0 2 2 3  P O D E R E S   D e z e m b r o 2 0 2 2   |    1 3

REGIMENTO
O  (ALMT) aprovou, em plenário da Assembleia Legislativa
segunda votação, o Projeto de Resolução n. 900/2022 – proposto 
pela Mesa Diretora -, que altera o Regimento Interno da Casa e 
resultará em significativas mudanças políticas já em 2023 - a 
partir da 20ª Legislatura -, em especial no que tange à relação 
institucional com o Executivo estadual. O próximo parlamentar 
indicado à liderança daquele Poder, conforme o texto legal, estará 
impedido de concomitantemente exercer a presidência de 
qualquer das comissões permanentes do Legislativo. Na prática, a 
mudança reflete o aprimoramento do princípio constitucional da 
representatividade democrática e previne eventual conflito de 
interesses ao parlamentar no duplo exercício de função afastado 
por meio da justa restrição imposta pela alteração ao Regimento 
Interno. Instituída em proporção global desde o início da 
pandemia provocada pela Covid-19, a tecnologia de 
videoconferência foi agora incorporada institucionalmente pela 
ALMT – a ferramenta também foi objeto de regulamentação nas 
alterações ao Regimento Interno da Casa. 

AGROPECUÁRIA
Em 2022, a Comissão de Agropecuária, Desenvolvimento Florestal 
e Agrário e de Regularização Fundiária da Assembleia Legislativa 
de Mato Grosso apreciou 55 proposições relacionadas aos temas 
relativos às suas atribuições. Conforme relatório apresentado pela 
equipe técnica responsável pela comissão, do total de proposições 
apreciadas, seis foram transformadas em leis e três, em 
resoluções. Entre os projetos que receberam parecer favorável da 
comissão, está a Lei 11.756/2022, proposta pelo presidente da 
ALMT, deputado  (União Brasil), que concede a Eduardo Botelho
emissão de Guia de Transporte Animal - GTA para o produtor de 
peixe que comprove ser proprietário ou que tenha vínculo com a 
propriedade, por meio de documento simplificado. O projeto de lei 
foi apresentado em 2021 e acrescenta o art. 15-B à Lei nº 
8.464/2006, que dispõe, define e disciplina a piscicultura no 
Estado de Mato Grosso, e dá outras providências. Na lista constam 
ainda as leis 11.806/2022 e 11.739/2022, de autoria do Poder 
Executivo, e a Lei 11.920/2022, apresentada pelo deputado Max 
Russi (PSB).

INFRAESTRUTURA
A Comissão de Infraestrutura Urbana e de Transporte da 
Assembleia Legislativa de Mato Grosso (ALMT) apresentou 
balanço das ações desenvolvidas em 2022. À Comissão, foram 
encaminhadas 85 proposições. Os deputados que a compõem 
deram pareceres em todos os projetos, como por exemplo aos 
voltados à infraestrutura urbana e ao sistema viário estadual. Do 
total 85 proposições, de acordo com o relatório, 34 matérias 
estão com pareceres aguardando deliberações na reunião da 
comissão. Outras 17 já estão aptas à apreciação em primeira 
votação e um projeto de lei aguarda para ser apreciado em 2ª 
votação em Plenário. Entre as matérias aprovadas pelos 
deputados da Comissão, três proposições não foram aprovadas 
em segunda votação em Plenário, enquanto isso duas 
proposições já foram transformadas em leis. Vale lembrar que as 
proposições que recebem emendas,  subst i tutos ou 
apensamentos, retornam à comissão de mérito para enunciar 
novo parecer. A comissão é presidida por  Valmir Moretto
(Republicanos) e o vice-presidente é Sebastião Rezende (União). 
Os demais componentes titulares são os deputados Delegado 
Claudinei (PL), Ondanir Bortolini – PSD – Nininho e Xuxu Dal Molin 
(União).

CRONOGRAMA
A  publicou o cronograma de feriados Assembleia Legislativa
e pontos facultativos para o exercício de 2023. A medida 
permite à Mesa Diretora fazer o planejamento das atividades 
no âmbito desta Casa Legislativa. Nesses dias, a Portaria 
163/2022 suspende o atendimento ao público externo, bem 
como a contagem dos prazos, no dia 1º de fevereiro de 2023, 
em que serão realizadas as sessões preparatórias de 
instalação da 20ª Legislatura, posse dos deputados estaduais 
e eleição da Mesa Diretora, mas mantem o expediente normal 
dos servidores em todas as unidades. O cronograma define 
ainda o recesso das atividades administrativas no período de 
2 a 13 de janeiro, de 24 a 28 de julho e de 23 a 31 de dezembro 
de 2023. Nesses dias, as atividades de caráter essencial 
funcionarão em regime de plantão, devendo os dirigentes das 
respectivas unidades garantir um efetivo mínimo de 
servidores para atender às demandas. A norma suspende 
ainda a contagem dos prazos no período do recesso.

FISCALIZAÇÃO
A Comissão de Fiscalização e Acompanhamento da 
Execução Orçamentária (CFAEO) divulgou o relatório das 
atividades realizadas durante o último ano da sessão 
legislativa de 2022, da 19ª Legislatura. À comissão foram 
encaminhadas 363 proposituras, sendo 55 projetos de lei, 
cinco substitutivos integrais a projetos de lei e 303 emendas 
a projetos de leis. Nesse período, a comissão realizou nove 
audiências públicas e três reuniões, sendo uma para 
instalação da comissão e duas reuniões ordinárias. A CFAEO 
representa uma das cinco comissões que compõem o Núcleo 
Econômico da Assembleia Legislativa de Mato Grosso, sendo 
quatro permanentes e uma temporária. Das nove audiências 
públicas realizadas pela CFAEO, em 2022, três foram para 
discutir o desempenho de metas fiscais quadrimestrais do 
governo estadual e outras quatro para debater as metas 
físicas de Secretarias de Estado. A comissão realizou uma 
audiência pública para apresentação do Projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias/2023 e outra para discutir o 
projeto de Lei Orçamentária Anual/2023. 

DESMATAMENTO ZERO
Produtores rurais e entidades que representam o setor 
estiveram reunidos na Assembleia Legislativa, durante 
audiência pública requerida pelo deputado Gilberto Cattani 
(PL). Em pauta, o confisco de terras pela prática de ilícitos 
diversos como forma de punição. O parlamentar decidiu 
requerer a audiência após o governador Mauro Mendes 
(União Brasil) ter defendido, durante sua participação na 27ª 
Conferência da ONU sobre Mudanças Climáticas (COP 27), a 
pena de confisco e perda de bens a quem praticar 
desmatamento ilegal no Brasil. Na ocasião, Mendes se reuniu 
com o presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD), a quem 
expôs a proposta. Thiago Rocha é consultor de Relações 
Governamentais da Associação dos Produtores de Soja e 
Milho de Mato Grosso (Aprosoja) e participou da reunião. Ele 
explicou que a Constituição Federal e o Estatuto da Terra já 
contemplam situações de desapropriação, com prévia e justa 
indenização e que outras tentativas de confisco poderiam 
configurar atentado ao direito à propriedade.

A
n
g
e
lo

 V
a
re

la
 A

L
M

T

S
iq

u
e
ir
a
 A

L
M

T

S
iq

u
e
ir
a
 A

L
M

T

S
iq

u
e
ir
a
 A

L
M

T

A
n
g
e
lo

 V
a
re

la
 A

L
M

T

S
iq

u
e
ir
a
 A

L
M

T



1 0    |    3  P O D E R E S   D e z e m b r o 2 0 2 2 3  P O D E R E S   D e z e m b r o 2 0 2 2   |    1 1

DIREITO, JUSTIÇA & CIDADANIA Por João Pedro Marques

ALTA PRODUTIVIDADE
Ao longo da gestão da desembargadora  a Maria Helena Póvoas
frente do Poder judiciário de Mato Grosso, a Vara Especializada 
da Saúde proferiu 12.493 decisões interlocutórias e produziu 
4.161 despachos. Além das decisões interlocutórias, no biênio 
2021/2022 a Vara da Saúde proferiu 6.424 sentenças, sendo 
4.628 com resolução de mérito. Atualmente tramitam 1.667 
processos na Vara da Saúde. Entre as maiores demandas 
pleiteadas pelos cidadãos mato-grossenses que procuram a 
unidade estão: fornecimento de medicamentos e insumos, 
internação domiciliar na modalidade Home Care, internação 
compulsória, Tratamento Fora de Domicílio (TFD) e fisioterapias. 
Realização de cirurgias, exames, consultas, procedimentos, 
fornecimento de equipamentos de locomoção (cadeira de rodas, 
equipamentos de mobilidade), próteses auditivas, transferência 
hospitalar também são solicitações que constam em processos 
judiciais protocolados na Vara da Saúde.

PROJETOS SOCIAIS
Entidades e instituições sociais receberam um reforço do 
Poder Judiciário de Mato Grosso que vai ajudar a manter e 
desenvolver projetos com a destinação de R$ 653.707,59 
provenientes de prestações pecuniárias do Juizado Especial 
Criminal de Cuiabá (Jecrim). O valor foi entregue em 
dezembro a 13 instituições que foram habilitadas para 
receber os valores e manter os atendimentos nas mais 
diversas áreas. A presidente da corte mato-grossense, 
desembargadora Maria Helena Póvoas disse que a 
destinação dos recursos é uma forma de reconhecer a 
importância que o trabalho de determinadas organizações 
sociais possui. “Nos orgulhamos muito de mostrar essa 
ponte que se estabelece com a sociedade. A cada momento 
estamos com projetos novos, preocupados em estabelecer 
esse contato com a sociedade. É um olhar humanizado, 
voltado para o social, que vai além de julgar processos. É 
uma via de contato do Judiciário com a sociedade e estamos 
empenhados em fortalecer este eixo que nos leva à 
sociedade”, afirmou a magistrada.

JUSTIÇA COMUNITÁRIA
A Coordenação Estadual da , do Tribunal de Justiça Comunitária
Justiça de Mato Grosso, realizou em dezembro, o 2º Encontro Anual 
de Agentes Comunitários para a apresentação de resultados 
conquistados neste ano e para troca de experiência. O evento contou 
com a participação presencial de 60 agentes de Cuiabá e Várzea 
Grande, e de forma online de agentes de outras cidades. De acordo 
com Evanildes Oliveira, organizadora do encontro, além da troca de 
experiência, os agentes tiveram a oportunidade de fazer relato das 
ações desenvolvidas em cada região das duas cidades. Os 
participantes também receberam treinamento de práticas de 
atendimento. “É um momento que temos para aperfeiçoar a nossa 
movimentação nas comunidades”, disse Marilene dos Santos Aires, 
que há 14 anos atua como agente no Distrito de Nossa Senhora da 
Guia, em Cuiabá. Ela também é orientadora social de projeto 
desenvolvido pela Prefeitura da Capital naquela localidade.

CUSTAS PROCESSUAIS
O Tribunal Justiça de Mato Grosso disponibiliza nova modalidade para 
pagamento de guias de . A partir de janeiro, será possível custas processuais
escolher pagamento por Pix como modalidade utilizada na plataforma de 
emissão de Guias On-line. A finalidade é acompanhar o avanço tecnológico 
estabelecendo um marco para modernização, segurança e acessibilidade de 
cidadãs e cidadãos. O chefe de divisão de arrecadação e fiscalização, Enéas 
Costa Marques Rosa de Moraes, explicou que o projeto foi desenvolvido pelas 
equipes do Departamento de Controle e Arrecadação (DCA) e Coordenadoria de 
Tecnologia e Informação (CTI). A nova modalidade de pagamento é prática e ágil. 
Além disso, continuam as possibilidades de pagar às custas das formas já 
disponíveis: por código de barras e linha digitável da guia. “À medida que o 
usuário entrar na plataforma para pagar custas processuais, ele escolhe a forma 
de pagamento e seleciona”, explica Enéas de Moraes, que ainda elenca outra 
vantagem que é a instantaneidade.

INVESTIMENTO
Com investimentos para a melhoria contínua para utilização de 
sistemas e melhor desempenho da prestação de serviço em todas as 
comarcas do Estado, o Poder Judiciário de Mato Grosso avançou na 
infraestrutura de . Melhoria da Tecnologia da Informação
velocidade de internet e novos equipamentos para comarcas do 
interior foram ações que impactaram positivamente no trabalho de 
magistrados e servidores. São entregas importantes realizadas pela 
Coordenadoria de Tecnologia da Informação do Tribunal de Justiça 
nestes últimos dois anos em sintonia com os esforços constantes da 
Administração para tornar os serviços mais céleres e eficientes. 
Investimentos também foram feitos para melhorar a estrutura 
tecnológica nos postos de trabalho no interior. Mais de 4 mil 
equipamentos de informática foram destinados às comarcas, como 
computadores (3.467), notebooks (89), impressoras (130), nobreak 
(101)s, gravadores de CD (300), entre outros reforçam a rotina de 
trabalho.

SOLIDARIEDADE
Com o espírito de solidariedade e olhar ao próximo que 
move o projeto Justiça Comunitária, do Poder 
Judiciário de Mato Grosso, foi realizada em 16 de 
dezembro a campanha . Mais de 600 “Natal em Casa”
cestas básicas e mais de 300 pares de calçados foram 
entregues a terceirizados e colaboradores do Tribunal 
de Justiça e fóruns de Cuiabá e Várzea Grande. 
Funcionária terceirizada há três anos no setor de 
serviços gerais, Demarci Gonçalves Santana saiu toda 
feliz com a cesta básica e um par de sandálias. Ela conta 
como foi importante receber as doações. “Essa cesta 
básica veio em boa hora, eu estava precisando muito. 
Vou dividir com meu filho, que está desempregado. Se 
tivesse que comprar eu nem compraria porque está 
muito cara. Ainda ganhei uma sandália e vou poder usar 
no Natal. Estou muito feliz. Que deus abençoe o trabalho 
de todos”.
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Senador, o senhor cobrou 'freio de 
arrumação' após o período eleitoral 
para presidência da República. A 
quem o senhor direcionou a cobrança 
e o que ela significa?

Os adventos que ocorreram durante 
a campanha eleitoral, exigiram deter-
minadas posturas por parte de quem 
tem a responsabilidade de conduzir o 
processo eleitoral. Todavia, é importan-
te saber separar as coisas. Naquela 
ocasião, muitas empresas tiveram suas 
contas bloqueadas pela Justiça, que 
tinha lá seus motivos; mas essas empre-
sas empregam milhares de pessoas, 
milhares de pais e mães de família, e 
que tem a responsabilidade de honrar 
seus compromissos com essa gente e 
seus fornecedores. Então, objetivamen-
te, meu apelo foi para que o ministro 
Alexandre de Moraes, presidente do 
TSE e relator do inquérito das fake 
news no STF, desse um encaminha-
mento mais célere, para que essas 
empresas pudessem cumprir com suas 

ENTREVISTA
JAYME VERÍSSIMO DE CAMPOS

responsabilidades. Em minha opinião, 
não se pode punir as empresas, que são 
entidades jurídicas com grande responsa-
bilidade social. Isso não quer dizer que 
apoiamos a impunidade de seus dirigen-
tes. 

O Brasil está vivendo um período de 
desordem nunca visto ou os protestos 
denominados antidemocráticos pelo 
STF pode ser visto como um direito de 
qualquer cidadão?

É inquestionável que o Brasil vive um 
momento politicamente difícil em função 
da eleição extremamente polarizada que 
vivemos em outubro. Já tive a oportunida-
de de me manifestar sobre isso. As elei-
ções terminaram em 30 de outubro. Quem 
perdeu, tem que respeitar o resultado. 
Temos um sistema eleitoral seguro e isto 
está mais que provado. Não há provas ou 
qualquer evidência de falhas ou fraudes. 
Portanto, o resultado deve ser respeitado. 
Faz parte da democracia. É lamentável 
que pessoas estejam sendo usadas para 

m dos políticos mais bem avaliados em Mato Grosso e respeitado no meio 
político nacional, o senador Jayme Veríssimo de Campos (União Brasil) é 
daqueles que surpreende de forma inusitada. Lida com o dia a dia da 

política e com os conflitos gerados pela ação parlamentar com a mesma lucidez e o 
riso sempre no rosto. Experiência não lhe falta. Iniciou na vida pública em 1982. 
Foi prefeito de Várzea Grande por três vezes, governador por duas vezes e está no 
seu segundo mandato de senador da República. Nessa entrevista, o parlamentar 
analisa o momento político em função da eleição polarizada para presidente da 
República, a sua atuação parlamentar em prol de Mato Grosso, as novas regras de 
distribuição do ICMS e, ainda, fala sobre o 'freio de arrumação' recomendado por 
ele após o período eleitoral.

U desacreditar as urnas, com esse movi-
mento pós eleição que só prejudica o 
próprio Brasil. Felizmente, as instituições 
brasileiras são fortes e isso também está 
provado.

Até que ponto a democracia é amea-
çada com interdições de rodovias e des-
truição de patrimônio público e privado, 
como ocorreu recentemente em Brasília?

Pelo seu próprio respeito a liberdade 
de opinião, pelo seu caráter de liberdade 
que oferta a todos, indistintamente, sem 
dúvida alguma, a democracia é um instru-
mento frágil e que precisa ser fortalecido 
por nós da classe política, graças ao siste-
ma da representatividade definida pelo 
voto direto do cidadão. Quando não se 
tem provas de falhas ou fraudes, qualquer 
reação ao resultado de uma eleição é um 
ataque a democracia, a liberdade de esco-
lha. Ainda mais, quando temos interdi-
ções de rodovias e cerceamento da liber-
dade de ir e vir das pessoas. Não é possível 
tolerar esse tipo de comportamento de 
quem quer que seja. E, por isso, ao longo 
desses dias, temos mais que nos manifes-
tado em repudio a tais atitudes, mas traba-
lhado intensamente por uma solução que 
coloque fim a esses movimentos, sobretu-
do, afastando o risco de um conflito. 

Ter defendido o desbloqueio das 
contas das empresas, cujos proprietários 
apoiaram os protestos em Brasília, pode-
rá rotula-lo como apoiador do movimen-
to. Isso o preocupa?

De forma alguma. Como disse antes, 
se há provas contra as pessoas que come-
tem atos ilegais, que elas sejam identifica-
das e punidas. Mas devemos proteger 

Segundo o senador por Mato Grosso, Jayme Veríssimo de Campos, é preciso 
acabar com a rede de intrigas e focar no que interessa: a adoção de medidas 

para que o país continue avançando na economia e no social

“O Brasil precisa de um 
freio de arrumação!”

sempre o emprego e suas responsabilida-
des. É disso que se trata minha manifesta-
ção. Jamais coadunei, em toda a minha 
vida, com a irresponsabilidade. 

Ainda em relação à política nacional, 
o futuro ministro da Fazenda do governo 
de Lula, Fernando Haddad, disse que o 
presidente eleito lhe pediu para colocar 
o “pobre no Orçamento” e o “rico no 
imposto de renda“. Esse é o caminho 
para o Brasil corrigir desigualdades?

Em todo o tempo, jamais deixei de 
apoiar as políticas que representam a 
diminuição das desigualdades sociais. 
Pelo contrário! Sempre trabalhei para que 
haja mais emprego, melhores salários e 
mais justiça social. A minha história, o 
povo conhece e sabe muito bem quem é 
Jayme Campos. E todas as vezes que o 
Governo trazer ao Parlamento projetos e 

propostas nesse sentido, contara com o 
meu irrestrito apoio, logico, sempre 
com responsabilidade fiscal. 

O senhor tem feito interlocuções 
com as comissões de transição do 
governo federal. O que tem proposto 
para o futuro governo Lula?

O presidente Lula foi eleito e, certa-
mente, tudo aquilo que for bom para o 
Brasil e para o povo brasileiro, vamos 
discutir com muita profundidade. 
Aliás, sempre fizemos. Como disse, 
tudo aquilo que for preciso para redu-
zir as diferenças sociais, para gerar 
mais emprego, para estimular quem 
produz e quem empreende terá o meu 
apoio. Essa é uma parcela importante 
que precisa de apoio para seguir geran-
do empregos e oportunidades. O povo 
de Mato Grosso sabe: sou um parla-
mentar independente, que preza pelos 
valores da sociedade e o que for melhor 
para o nosso povo.

Senador, agora falando sobre 
Mato Grosso, o senhor tem destinado 
muitos recursos para obras e aquisi-
ção de maquinários para as prefeitu-
ras. Qual a dimensão dessa ação 
parlamentar?

Entre outras funções legislativas, 
temos a responsabilidade de destinar 
recursos aos municípios, através das 
nossas emendas parlamentares. Tenho 
procurado, nesse sentido, fazer um 
trabalho próximo aos prefeitos e, tam-
bém, cobrado deles a boa utilização 
desses recursos. E vamos continuar 
fazendo isso, sempre. Porque uma 
máquina, uma patrola, um caminhão 
que chega ao município ajuda a melho-
rar os serviços e a valorizar aquela 
cidade e o patrimônio das pessoas. 
Cada recurso que enviamos aos muni-
cípios para melhorar a saúde pública, é 
uma contribuição inestimável à vida 
das pessoas. E somos nós, parlamenta-
res, que estamos lá na ponta junto com 
os prefeitos e vereadores e sabemos 
das dificuldades que existem. Por isso, 
temos que tomar partido e ajudar nas 
soluções.  

“A democracia é um instrumento 
frágil e que precisa ser fortalecido 
pela política, graças ao sistema da 
representatividade definida pelo 
voto direto do cidadão”, disse 
Jayme Campos
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Por Antonio Netto

Não se pode punir as 
empresas, que são 
entidades jurídicas 
com grande 
responsabilidade 
social. Isso não quer 
dizer que apoiamos a 
impunidade de seus 
dirigentes 
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“O Brasil precisa de um 
freio de arrumação!”

sempre o emprego e suas responsabilida-
des. É disso que se trata minha manifesta-
ção. Jamais coadunei, em toda a minha 
vida, com a irresponsabilidade. 

Ainda em relação à política nacional, 
o futuro ministro da Fazenda do governo 
de Lula, Fernando Haddad, disse que o 
presidente eleito lhe pediu para colocar 
o “pobre no Orçamento” e o “rico no 
imposto de renda“. Esse é o caminho 
para o Brasil corrigir desigualdades?

Em todo o tempo, jamais deixei de 
apoiar as políticas que representam a 
diminuição das desigualdades sociais. 
Pelo contrário! Sempre trabalhei para que 
haja mais emprego, melhores salários e 
mais justiça social. A minha história, o 
povo conhece e sabe muito bem quem é 
Jayme Campos. E todas as vezes que o 
Governo trazer ao Parlamento projetos e 

propostas nesse sentido, contara com o 
meu irrestrito apoio, logico, sempre 
com responsabilidade fiscal. 

O senhor tem feito interlocuções 
com as comissões de transição do 
governo federal. O que tem proposto 
para o futuro governo Lula?

O presidente Lula foi eleito e, certa-
mente, tudo aquilo que for bom para o 
Brasil e para o povo brasileiro, vamos 
discutir com muita profundidade. 
Aliás, sempre fizemos. Como disse, 
tudo aquilo que for preciso para redu-
zir as diferenças sociais, para gerar 
mais emprego, para estimular quem 
produz e quem empreende terá o meu 
apoio. Essa é uma parcela importante 
que precisa de apoio para seguir geran-
do empregos e oportunidades. O povo 
de Mato Grosso sabe: sou um parla-
mentar independente, que preza pelos 
valores da sociedade e o que for melhor 
para o nosso povo.

Senador, agora falando sobre 
Mato Grosso, o senhor tem destinado 
muitos recursos para obras e aquisi-
ção de maquinários para as prefeitu-
ras. Qual a dimensão dessa ação 
parlamentar?

Entre outras funções legislativas, 
temos a responsabilidade de destinar 
recursos aos municípios, através das 
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“A democracia é um instrumento 
frágil e que precisa ser fortalecido 
pela política, graças ao sistema da 
representatividade definida pelo 
voto direto do cidadão”, disse 
Jayme Campos
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Por Antonio Netto

Não se pode punir as 
empresas, que são 
entidades jurídicas 
com grande 
responsabilidade 
social. Isso não quer 
dizer que apoiamos a 
impunidade de seus 
dirigentes 
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eguindo a tendência internacional dos mais importantes veículos de comunicação 
do Brasil e do mundo, informamos aos nossos leitores, colaboradores e anuncian-
tes que o Grupo Rede de Mídias (RDM) está 100% digital desde o dia 1º de outubro 
do corrente ano.

Assim, todas as nossas edições passaram a ser disponibilizadas digitalmente 
em todas as nossas plataformas de comunicação online, pelos Portais, Redes Sociais, 
Mailing List e grupos e listas de transmissão de apps de mensagens instantâneas. 

Desta forma, estamos seguindo os mesmos parâmetros que o mercado 
editorial no país todo e no mundo já faz acontecer há bom tempo. Ou seja, isso 
tudo já acontece com os veículos da grande mídia nacional e internacional. 

Todos já estão praticando essa mais eficiente estratégia mercadológica de 
alcançar mais leitores com muitíssimo mais rapidez. Essa mudança estratégica 
no mercado editorial ocorreu - e vem ocorrendo a cada inovação tecnológica no 
campo da Web e das telecomunicações - em tempo recorde.

E atualmente experimentamos um irreversível avanço nas redes sociais, o 
que veio com tamanha rapidez nos dois últimos anos devido às preocupa-
ções das pessoas e recomendações médicas sanitárias. Especialmente por 
conta da pandemia do covid-19, desmotivou-se o acesso e, sobretudo, o 
folheio de materiais impressos, com receio de contaminações. Isto ficou 
no inconsciente coletivo das pessoas de uma maneira tão traumática que 
continua ainda mais claro agora, no pós-pandemia, que por sinal, pelo 
visto, estamos entrando em uma nova onda de contaminação da 
terrível doença causada pelo coronavírus, com a nova cepa da ômicron-
Q1.

Informamos que até meados de 2023 prosseguiremos ainda com 
versões impressas de nossos veículos, só mais reduzidas. Será tão 
somente para o cumprimento de compromissos já assumidos com nossos 
leitores, colaboradores e assinantes.

Vale registrar que, para os nossos clientes, clientes/anunciantes, que, 
em se tratando de custo-benefício, em termos de um alcance maior para o 
seu respectivo público-alvo, podemos afirmar com toda a certeza que 
teremos uma capilaridade muitíssima maior de leitores, igualmente 
muito mais estratificados em termos de alcance dos nossos anúncios/ 
informes que vêm sendo veiculados em nossos veículos de comunicação.

Haja visto que estaremos hospedados em todas as plataformas 
existentes na Internet nos 141 municípios do Estado de Mato Grosso, como 
também nos demais 25 estados brasileiros e no Distrito Federal. Ou seja, no Brasil 
e no mundo, portanto. 

Com este salto de qualidade, neste 2022 em que o Grupo Rede de Mídias 
completa 26 anos de vida com circulação ininterrupta, é motivo de muita alegria 
para nós, nosso leitores, colaboradores e anunciantes, esta nova estratégia de edição 
digital, hospedagem e circulação via todas as plataformas na Internet, além de parcerias 
com os sites mais acessados para hospedagem dos nossos links de cada edição.

Com certeza, no que depender de nossa equipe, o céu passa a ser, literalmente, o nosso 
limite. 

Informamos também que, atendendo uma nova tendência do mercado, com o 
dinamismo que tomou conta da Comunicação Virtual (real time), o nosso Conselho 
Editorial achou por bem implementarmos logo no próximo ano de 2023 (para que também 
informássemos aqui agora) que as nossas edições passarão a ser semanais, o que vai 
cooperar na geração de mais empregos e rendas aos profissionais do Jornalismo, como 
também aos demais segmentos profissionais da Comunicação Social, os quais são necessá-
rios para uma exitosa gestão profissional de um Grupo de Comunicação em toda a sua 
plenitude.

S
Agora somos 100% digital

INFORMA 

Artur Fonseca
Sócio-Diretor de Gestão

No caso de Várzea Grande, o 
senhor acredita que em 2023 seja 
resolvido, definitivamente, as defi-
ciências no sistema de tratamento e 
distribuição de água na cidade?

Essa é uma questão muito comple-
xa, mas que, por hora, o povo de Várzea 
Grande sabe o que acontece e também 
sabe de todo o trabalho que estamos 
realizando. Agora, no apagar das luzes 
do atual Governo, conseguimos no 
Ministério do Desenvolvimento Regio-
nal a garantia de continuidade de 
recursos da ordem de R$168 milhões 
para água e esgoto e outros R$15 
milhões da Sudeco. Junto com o prefei-
to Kalil, envidamos esforços no sentido 
de garantir a manutenção dos valores 
que estão sendo aplicados no esgoto 
que somam R$83 milhões e liberar 
outros R$85 milhões para obras de 
abastecimento de água em toda Várzea 
Grande, além de R$15 milhões para 
pavimentação de ruas e avenidas. É só 
com trabalho que vamos vencer essa 
questão. Algo que nunca nos faltou e 
nunca nos faltará será empenho em 
defesa do nosso valoroso povo.

Prefeituras e o Estado 
deram sua parcela de 
contribuição, ajustando as 
contas para permitir que 
medidas fossem tomadas 
em defesa da economia e 
da população 
consumidora

Para terminar, a queda no repasse 
do ICMS devido às novas regras prevê 
um “ano negro” financeiramente para 
as prefeituras. Será tão negro assim e 
essas mudanças foram mesmo neces-
sárias?

O Brasil enfrentou uma pandemia e 
depois dificuldades no setor de 
combustíveis por causa da guerra na 
Ucrânia. Havia, portanto, necessidade 
de sacrifícios e as prefeituras, assim 
como o Estado, deram sua parcela de 
contribuição, ajustando as contas para 
permitir que medidas fossem tomadas 
em defesa da economia e, sobretudo, da 
população consumidora. É claro que as 
perdas são relevantes aos municípios. 
Esse deve ser um dos assuntos 
prioritários nesse começo de próximo 
ano. Vamos avaliar todas as conse-
quências e também as necessárias 
compensações. Disso, as prefeitas e os 
prefeitos, assim como o próprio 
Governo do Estado, podem ficam 
absolutamente tranquilos porque 
vamos encontramos um caminho ideal 
para o poder público e para a 
população.
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satisfação e alegria para nós. Ver a 
maioria esmagadora dos deputados 
sendo reeleita é sinal que a população 
reconheceu o trabalho que a Assem-
bleia está fazendo, então, para nós, é 
uma demonstração que nós estamos 
no caminho certo e temos que conti-
nuar com esse trabalho”, declarou 
Botelho.

Além dos parlamentares já cita-
dos, foram diplomados os deputados 
estaduais eleitos Ondanir Bortolini – 
Nininho (PSD), Lúdio Cabral (PT), 
Gilberto Cattani (PL), Dilmar Dal 
Bosco (União), Sebastião Machado 
Rezende (União), Júlio Campos 
(União), Thiago Silva (MDB), Faissal 
Calil (Cidadania), Fábio José Tardin – 
Fabinho (PSB), Valdir Barranco (PT), 
Carlos Avalone (PSDB), Alberto 
Machado – Beto Dois a Um (PSB), 
Claudio Ferreira (PTB), Diego Guima-
rães (Republicanos), José Eugênio de 
Paiva – Dr. Eugênio (PSB), Valmir 

posse dos 24 deputa-
dos estaduais eleitos 
de Mato Grosso só 
vai acontecer em 1º 
de fevereiro de 2023, 
no entanto, já estão 
diplomados desde o 
dia 15 de dezembro 

pelo Tribunal Regional Eleitoral 
(TRE), em cerimônia realizada no 
Teatro Zulmira Canavarros, em Cuia-
bá. Entre os eleitos para a 20ª Legisla-
tura (2023-2027), 18 fazem parte da 
atual legislatura e foram reeleitos 
para a próxima. É o caso da deputada 
Janaina Riva (MDB), que foi a mais 
votada, com cerca de 82 mil votos, 
seguida pelos deputados Max Russi 
(PSB), que recebeu em torno de 70 mil 
votos, e pelo atual presidente do 
Legislativo Estadual, Eduardo Bote-
lho (União), eleito com aproximada-
mente 52 mil votos.

“Este é um momento de muita 

Mauro Mendes se reelegeu junto com o vice, 
Otaviano Piveta, e dos 24 deputados estaduais 
da atual legislatura 18 também se reelegeram

A
Antonio Netto

TRE diploma eleitos 
e o governador pede 
união em prol de 
Mato Grosso

A NOVA CARA DO PODER
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Mauro Mendes: “Acredito 
muito nisso que os 
próximos quatro anos 
serão muito melhores do 
que foram esses últimos”
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Max Russi (PSB) 
continua na Assembleia 
Legislativa com o lastro 
de cerca de 70 mil votos

Moretto (Republicanos), João José de 
Matos – Dr. João (MDB), Paulo Araújo 
(PP), Wilson Santos (PSD), Elizeu 
Nascimento (PL) e Lídio Barbosa – 
Juca do Guaraná Filho (MDB).

CAMPEÃ DE VOTOS
Única mulher a ocupar uma vaga 

na Assembleia Legislativa pela tercei-
ra vez consecutiva, Janaina Riva dis-
cursou em nome dos eleitos. Em sua 
fala, destacou a atuação do Parlamen-
to Estadual nos últimos quatro anos, 
reforçou o compromisso com o estado 
e exaltou a força das mulheres.

“Sou a prova de que nós não só 
podemos como devemos estar na 
política. Esse também é o nosso lugar. 
Continuarei lutando para que tenha-
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de fevereiro de 2023, 
no entanto, já estão 
diplomados desde o 
dia 15 de dezembro 

pelo Tribunal Regional Eleitoral 
(TRE), em cerimônia realizada no 
Teatro Zulmira Canavarros, em Cuia-
bá. Entre os eleitos para a 20ª Legisla-
tura (2023-2027), 18 fazem parte da 
atual legislatura e foram reeleitos 
para a próxima. É o caso da deputada 
Janaina Riva (MDB), que foi a mais 
votada, com cerca de 82 mil votos, 
seguida pelos deputados Max Russi 
(PSB), que recebeu em torno de 70 mil 
votos, e pelo atual presidente do 
Legislativo Estadual, Eduardo Bote-
lho (União), eleito com aproximada-
mente 52 mil votos.

“Este é um momento de muita 

Mauro Mendes se reelegeu junto com o vice, 
Otaviano Piveta, e dos 24 deputados estaduais 
da atual legislatura 18 também se reelegeram

A
Antonio Netto

TRE diploma eleitos 
e o governador pede 
união em prol de 
Mato Grosso

A NOVA CARA DO PODER
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Mauro Mendes: “Acredito 
muito nisso que os 
próximos quatro anos 
serão muito melhores do 
que foram esses últimos”
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Max Russi (PSB) 
continua na Assembleia 
Legislativa com o lastro 
de cerca de 70 mil votos

Moretto (Republicanos), João José de 
Matos – Dr. João (MDB), Paulo Araújo 
(PP), Wilson Santos (PSD), Elizeu 
Nascimento (PL) e Lídio Barbosa – 
Juca do Guaraná Filho (MDB).

CAMPEÃ DE VOTOS
Única mulher a ocupar uma vaga 

na Assembleia Legislativa pela tercei-
ra vez consecutiva, Janaina Riva dis-
cursou em nome dos eleitos. Em sua 
fala, destacou a atuação do Parlamen-
to Estadual nos últimos quatro anos, 
reforçou o compromisso com o estado 
e exaltou a força das mulheres.

“Sou a prova de que nós não só 
podemos como devemos estar na 
política. Esse também é o nosso lugar. 
Continuarei lutando para que tenha-
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mos mais mulheres representando 
aquelas que não são vistas e não têm 
voz, principalmente, as que são bru-
talmente violentadas e mortas pelo 
simples fato serem mulher”, disse a 
parlamentar.

BANCADA FEDERAL
O senador reeleito Wellington 

Fagundes (PL) e seus suplentes, 
Mauro Carvalho (União Brasil) e Rosa-
na Martinelli (PL), também recebe-
ram seus diplomas durante a cerimô-
nia. Em seu discurso, Fagundes exal-
tou o desempenho da Justiça Eleitoral 
durante as eleições, destacou a 
importância de áreas como educação, 
meio ambiente e infraestrutura e afir-
mou que continuará atuando em 
sintonia com o Governo do Estado por 
benefícios à população.

“Estou e estarei ao lado do gover-
nador Mauro Mendes, do nosso vice, 
Otaviano Pivetta, e de todo esse grupo 
de pessoas que com certeza não medi-
rá esforços para construir um Mato 
Grosso que será exemplo para o Brasil 
em todos os índices: na economia, na 
educação, no desenvolvimento 
industrial, cultural, na infraestrutura 
e principalmente na qualidade de 
vida dos nossos cidadãos”, declarou.  

Foram diplomados ainda os depu-
tados federais eleitos Fábio Garcia 
(União), Abílio Brunini (PL), José 

Ver a maioria 
esmagadora dos 
deputados sendo 
reeleita é sinal que a 
população 
reconheceu o 
trabalho que a 
Assembleia está 
fazendo, disse 
Botelho

Medeiros (PL), Juarez Costa (MDB), 
Emanuel Pinheiro da Silva Primo – 
Emanuelzinho (MBD), Amália Barros 
(PL), Rubia Fernanda Diniz Robson 
Santos de Siqueira - Coronel Fernan-
da (PL) e Jonildo José de Assis - Coro-
nel Assis (União).

Em seu discurso, Fábio Garcia 
destacou os resultados apresentados 
durante o primeiro mandato do 
governador Mauro Mendes, parabe-
nizou o TRE pelos trabalhos realiza-

dos “para garantir a democracia e não 
para influenciar com suas decisões o 
resultado eleitoral de Mato Grosso” e 
ressaltou a responsabilidade de 
representar Mato Grosso no atual 
momento político vivido pelo país.

DOBRADINHA NO PAIAGUÁS
Reeleitos para mais um mandato, 

o governador Mauro Mendes (União) 
e o vice-governador, Otaviano Pivetta 
(Republicanos), também receberam o 
aval da Justiça Eleitoral para serem 
empossados nos cargos. Mendes 
agradeceu à Assembleia Legislativa 
pela aprovação de projetos enviados 
pelo Executivo Estadual e frisou a 
necessidade da união de todos os 
eleitos para o desenvolvimento do 
estado.

“Cada um pode fazer mais. Eu 
acredito muito nisso que os próximos 
quatro anos serão muito melhores do 
que foram esses últimos, mas isso não 
depende só de mim, depende de 
todos nós, depende do cidadão que 
vai estar nos quatro cantos de Mato 
Grosso pagando seus impostos e ele 
está fazendo a sua parte, cabe a nós 
gerenciar bem esse recurso, aplicar 
corretamente, aplicar com lealdade, 
com competência para que isso retor-
ne para sociedade de forma a produ-
zir melhor resultados”, salientou 
Mauro Mendes.
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O deputado estadual Eduardo 
Botelho (União) foi referendado 
com mais de 52 mil votos

A deputada estadual Janaina Riva 
(MDB) foi a mais votada, com cerca 
de 82 mil votos

O senador Wellington 
Fagundes (PL) exaltou o 
desempenho da Justiça 
Eleitoral e que continuará 
atuando em sintonia com 
o Governo do Estado por 
benefícios à população

A NOVA CARA DO PODER

Alan continua na Educação, 
Gilberto volta à Saúde e 

Bustamante deixa a Segurança

O governador deu posse 
aos 17 secretários de 
Estado e reservou 
algumas surpresas como 
a mudança na pasta da 
Segurança Pública

NOVO SECRETARIADO

Ela faz parte da cota do MDB, partido que 
tem o esposo dela como presidente da 
sigla em Mato Grosso, deputado federal 
Carlos Bezerra.

Outros três secretários também deixa-
ram a equipe sendo eles: Emerson Hayas-
hida (Controladoria Geral do Estado), 
substituído por Paulo farias; Rosamaria 
Carvalho (Assistência Social e Cidada-
nia), que não teve substituto definido 
ainda; e Mauricio Munhoz (Ciéncia, 
Tecnologia e Inovação), que cedeu lugar 
para o ex-deputado Allan Kardec. Ambos 

deixaram o governo para se dedicarem a 
projetos pessoais ou outros desafios pro-
fissionais.

Os demais nomes confirmados são 
Jordan Espíndola (Chefe de Gabinete de 
Governo), Laice Souza (Comunicação), 
Jefferson Neves (Cultura Esporte e Lazer), 
César Miranda (Desenvolvimento Econô-
mico), Basilio Bezerra (Planejamento e 
Gestão), Marcelo de Oliveira

(Infraestrutura e Logística), Mauren 
Lazzaretti (Meio Ambiente). e Francisco 
Lopes (Procuradoria Geral do Estado).

governador Mauro Mendes 
(União) deu posse, em 1º de 
janeiro, aos novos secretários 
de Estado. Ao todo, foram 17, na 
sua maioria nomes que já fazi-

am parte do staff nas mesmas pastas do 
mandato que se encerrou.

Alan Porto continuou na gestão da 
Educação e Gilberto Figueiredo retornou 
à Secretaria de Saúde, que vinha sendo 
administrada por Kelluby de Oliveira 
desde abril deste ano. Ela deixou o staff de 
Mendes com as mudanças anunciadas 
para o segundo mandato do gestor a inici-
ar em janeiro de 2023.

A surpresa foi a saída de Alexandre 
Bustamante, que deixou a pasta da Segu-
rança Pública. Ele chefiou a SESP durante 
toda a primeira gestão de Mauro Mendes, 
entre janeiro de 2019 até o

momento e foi substituído pelo coro-
nel Cesar Roveri. Outra novidade já espe-
rada, foi a confirmação de Mauro Carva-
lho para reassumir a chefia da Casa Civil, 
temporariamente ocupada por Rogério 
Gallo, que por sua vez voltou ao comando 
da Secretaria Estadual de Fazenda (Sefaz).

Depois de certa polêmica em torno da 
Secretaria de Estado de Agricultura Fami-
liar, o governador decidiu manter a ex-
deputada federal Teté Bezerra no posto. 

O
Da Redação

Um dos desafios de Gilberto Figueiredo na Saúde 
e dar continuidade às obras de cinco novos 
hospitais em Mato Grosso

Alan Porto será fundamental na Educação para 
concretizar o programa Educação 10 Anos, uma 
das ações estratégicas do Governo do Estado

Alexandre Bustamante foi um dos 
poucos secretários a se manter no 
posto desde o início da gestão
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mos mais mulheres representando 
aquelas que não são vistas e não têm 
voz, principalmente, as que são bru-
talmente violentadas e mortas pelo 
simples fato serem mulher”, disse a 
parlamentar.

BANCADA FEDERAL
O senador reeleito Wellington 

Fagundes (PL) e seus suplentes, 
Mauro Carvalho (União Brasil) e Rosa-
na Martinelli (PL), também recebe-
ram seus diplomas durante a cerimô-
nia. Em seu discurso, Fagundes exal-
tou o desempenho da Justiça Eleitoral 
durante as eleições, destacou a 
importância de áreas como educação, 
meio ambiente e infraestrutura e afir-
mou que continuará atuando em 
sintonia com o Governo do Estado por 
benefícios à população.

“Estou e estarei ao lado do gover-
nador Mauro Mendes, do nosso vice, 
Otaviano Pivetta, e de todo esse grupo 
de pessoas que com certeza não medi-
rá esforços para construir um Mato 
Grosso que será exemplo para o Brasil 
em todos os índices: na economia, na 
educação, no desenvolvimento 
industrial, cultural, na infraestrutura 
e principalmente na qualidade de 
vida dos nossos cidadãos”, declarou.  

Foram diplomados ainda os depu-
tados federais eleitos Fábio Garcia 
(União), Abílio Brunini (PL), José 

Ver a maioria 
esmagadora dos 
deputados sendo 
reeleita é sinal que a 
população 
reconheceu o 
trabalho que a 
Assembleia está 
fazendo, disse 
Botelho

Medeiros (PL), Juarez Costa (MDB), 
Emanuel Pinheiro da Silva Primo – 
Emanuelzinho (MBD), Amália Barros 
(PL), Rubia Fernanda Diniz Robson 
Santos de Siqueira - Coronel Fernan-
da (PL) e Jonildo José de Assis - Coro-
nel Assis (União).

Em seu discurso, Fábio Garcia 
destacou os resultados apresentados 
durante o primeiro mandato do 
governador Mauro Mendes, parabe-
nizou o TRE pelos trabalhos realiza-

dos “para garantir a democracia e não 
para influenciar com suas decisões o 
resultado eleitoral de Mato Grosso” e 
ressaltou a responsabilidade de 
representar Mato Grosso no atual 
momento político vivido pelo país.

DOBRADINHA NO PAIAGUÁS
Reeleitos para mais um mandato, 

o governador Mauro Mendes (União) 
e o vice-governador, Otaviano Pivetta 
(Republicanos), também receberam o 
aval da Justiça Eleitoral para serem 
empossados nos cargos. Mendes 
agradeceu à Assembleia Legislativa 
pela aprovação de projetos enviados 
pelo Executivo Estadual e frisou a 
necessidade da união de todos os 
eleitos para o desenvolvimento do 
estado.

“Cada um pode fazer mais. Eu 
acredito muito nisso que os próximos 
quatro anos serão muito melhores do 
que foram esses últimos, mas isso não 
depende só de mim, depende de 
todos nós, depende do cidadão que 
vai estar nos quatro cantos de Mato 
Grosso pagando seus impostos e ele 
está fazendo a sua parte, cabe a nós 
gerenciar bem esse recurso, aplicar 
corretamente, aplicar com lealdade, 
com competência para que isso retor-
ne para sociedade de forma a produ-
zir melhor resultados”, salientou 
Mauro Mendes.
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O deputado estadual Eduardo 
Botelho (União) foi referendado 
com mais de 52 mil votos

A deputada estadual Janaina Riva 
(MDB) foi a mais votada, com cerca 
de 82 mil votos

O senador Wellington 
Fagundes (PL) exaltou o 
desempenho da Justiça 
Eleitoral e que continuará 
atuando em sintonia com 
o Governo do Estado por 
benefícios à população

A NOVA CARA DO PODER

Alan continua na Educação, 
Gilberto volta à Saúde e 

Bustamante deixa a Segurança

O governador deu posse 
aos 17 secretários de 
Estado e reservou 
algumas surpresas como 
a mudança na pasta da 
Segurança Pública

NOVO SECRETARIADO

Ela faz parte da cota do MDB, partido que 
tem o esposo dela como presidente da 
sigla em Mato Grosso, deputado federal 
Carlos Bezerra.

Outros três secretários também deixa-
ram a equipe sendo eles: Emerson Hayas-
hida (Controladoria Geral do Estado), 
substituído por Paulo farias; Rosamaria 
Carvalho (Assistência Social e Cidada-
nia), que não teve substituto definido 
ainda; e Mauricio Munhoz (Ciéncia, 
Tecnologia e Inovação), que cedeu lugar 
para o ex-deputado Allan Kardec. Ambos 

deixaram o governo para se dedicarem a 
projetos pessoais ou outros desafios pro-
fissionais.

Os demais nomes confirmados são 
Jordan Espíndola (Chefe de Gabinete de 
Governo), Laice Souza (Comunicação), 
Jefferson Neves (Cultura Esporte e Lazer), 
César Miranda (Desenvolvimento Econô-
mico), Basilio Bezerra (Planejamento e 
Gestão), Marcelo de Oliveira

(Infraestrutura e Logística), Mauren 
Lazzaretti (Meio Ambiente). e Francisco 
Lopes (Procuradoria Geral do Estado).

governador Mauro Mendes 
(União) deu posse, em 1º de 
janeiro, aos novos secretários 
de Estado. Ao todo, foram 17, na 
sua maioria nomes que já fazi-

am parte do staff nas mesmas pastas do 
mandato que se encerrou.

Alan Porto continuou na gestão da 
Educação e Gilberto Figueiredo retornou 
à Secretaria de Saúde, que vinha sendo 
administrada por Kelluby de Oliveira 
desde abril deste ano. Ela deixou o staff de 
Mendes com as mudanças anunciadas 
para o segundo mandato do gestor a inici-
ar em janeiro de 2023.

A surpresa foi a saída de Alexandre 
Bustamante, que deixou a pasta da Segu-
rança Pública. Ele chefiou a SESP durante 
toda a primeira gestão de Mauro Mendes, 
entre janeiro de 2019 até o

momento e foi substituído pelo coro-
nel Cesar Roveri. Outra novidade já espe-
rada, foi a confirmação de Mauro Carva-
lho para reassumir a chefia da Casa Civil, 
temporariamente ocupada por Rogério 
Gallo, que por sua vez voltou ao comando 
da Secretaria Estadual de Fazenda (Sefaz).

Depois de certa polêmica em torno da 
Secretaria de Estado de Agricultura Fami-
liar, o governador decidiu manter a ex-
deputada federal Teté Bezerra no posto. 

O
Da Redação

Um dos desafios de Gilberto Figueiredo na Saúde 
e dar continuidade às obras de cinco novos 
hospitais em Mato Grosso

Alan Porto será fundamental na Educação para 
concretizar o programa Educação 10 Anos, uma 
das ações estratégicas do Governo do Estado

Alexandre Bustamante foi um dos 
poucos secretários a se manter no 
posto desde o início da gestão
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Clarice Claudino da 
Silva toma posse 
como presidente do 
Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso

Também foram empossados a desembargadora Maria 
Erotides Kneip, como vice-presidente e o 
desembargador Juvenal Pereira da Silva, como 
corregedor-geral da Justiça

TJMT

meu empenho na disseminação da cultu-
ra da pacificação social, por meio da 
implantação de políticas públicas e, 
também, da construção de soluções ade-
quadas por meio do diálogo, da amorosi-
dade e da compreensão do ser humano 
em sua integralidade. Esse é o foco, o 
cuidado com o ser humano. Sejam eles 
nossos magistrados, nossos servidores, 
nossos parceiros, os jurisdicionados, 
enfim, todas as pessoas que de uma forma 
ou de outra são alcançadas por nós e que 
merecem um tratamento adequado de 
acordo com a sua necessidade, em conso-
nância com a legalidade e a justiça”.

 Nesse sentido, da busca da mudança 
de cultura, a desembargadora espera 
contar com os poderes e instituições que 
integram o Sistema de Justiça, como 
Ordem dos Advogados do Brasil, seccio-
nal Mato Grosso (OAB-MT), Ministério 
Público e Defensoria Pública, além dos 
Executivos estadual e municipal e Legis-
lativo para o fortalecimento da paz social.

Ao pontuar sobre a importância da 
tecnologia nos dias atuais, especialmente 
no que diz respeito a maior agilidade no 
cumprimento das atividades judiciais e 
maior rapidez no trâmite processual, 
Clarice Claudino da Silva reiterou que 
“dentre todas as ferramentas que estão à 

nossa disposição, envidaremos maior 
esforço nas relações humanas”.

Ela ressaltou novamente que o sentido 
da vida é traduzido pela qualidade dos 
nossos relacionamentos pessoais e profis-
sionais. “Minha prioridade, e de toda a 
equipe cuidadosamente escolhida para 
estar comigo neste próximo biênio, é 
proporcionar um ambiente harmônico, 
pacífico, com respeito mútuo e espírito 
colaborativo”, reafirmou Clarice.

A presidente do TJMT agradeceu a 
desembargadora Maria Helena Póvoas, a 
quem disse ter a honra de sucedê-la. “Sei 
de todos os esforços empreendidos por 
Sua Excelência em dirigir o Judiciário 
naquilo que eu chamo da pior fase de 
nossas vidas: uma pandemia que nos 
dividiu, que não nos permitiu olhar olhos 
nos olhos, que nos obrigou a tomar deci-
sões sem experimentar a serenidade do 
contato humano. Obrigada, desembarga-
dora, por cuidar de nós nessa época de 
tanta amargura e medo”.

“Considero-me privilegiada por poder 
estar me dirigindo a esta dileta plateia 
olhando-a face a face. Ao assumir o leme 
deste navio, torno pública a plena convic-
ção da minha responsabilidade nesta 

compromisso de estimular a 
cultura da paz na sociedade em 
detrimento da cultura do lití-
gio foi reafirmado pela presi-

dente empossada do Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso para o biênio 2023/2024, 
desembargadora Clarice Claudino da 
Silva. Em seu pronunciamento, durante 
solenidade de posse, na tarde de 19 de 
dezembro, a magistrada afirmou a sua 
convicção de que a efetivação da Justiça 
Multiportas é o melhor caminho para a 
pacificação social. Também foram empos-
sados a desembargadora Maria Erotides 
Kneip, como vice-presidente e o desem-
bargador Juvenal Pereira da Silva, como 
corregedor-geral da Justiça.

No Plenário 1 do Palácio da Justiça, 
Clarice Claudino da Silva leu a carta que 
escreveu aos desembargadores e desem-
bargadoras que compõem a corte estadual 
quando aceitou o desafio de se candidatar 
ao cargo mais alto do Poder Judiciário de 
Mato Grosso. Nas linhas, a magistrada 
reafirmou seu compromisso com a insti-
tuição e toda a sociedade para os próxi-
mos dois anos.

O olhar para o ser humano foi um dos 
destaques do discurso da presidente 
recém-empossada. “Aqueles que me 
conhecem sabem do meu entusiasmo e do 

O
Antonio Netto

A
la

ir
 R

ib
e
ir
o

A desembargadora Clarice Claudino é a 
terceira mulher a ser presidente do Tribunal 
de Justiça de Mato Grosso

caminhada. Saibam, senhoras e senho-
res, que colocarei toda a minha energia, 
as minhas forças, a minha alma em cum-
prir esta missão, que considero divina”, 
completou.

Os agradecimentos se estenderam aos 
colegas de desembargo, às diversas auto-
ridades nacionais, estaduais e municipa-
is presentes, às magistradas e magistra-
dos, servidoras e servidores, e especial-
mente aos pais da desembargadora.

FAMÍLIA PRESENTE 
A gratidão se estendeu à família da 

magistrada, presente na cerimônia. 
“Agradeço às minhas filhas, Lidiane e 
Franciele, que, mesmo privadas da minha 
companhia integral, em face da minha 
dedicação aos estudos e à carreira da 

magistratura, se tornaram meu esteio e 
minha razão na concretização dos meus 
sonhos. Elas também me deram mais dois 
filhos: Paulo e Sadi. Por meio deles, Lidia-
ne e Paulo, Franciele e Sadi, tornei-me avó 
de sete netos, que me fazem sentir e viver 
o amor que me transborda. Um especial 
agradecimento ao meu esposo Alair, 
companheiro de todas as horas, que 
entende as minhas ausências e preenche 
as minhas presenças”.

HISTÓRICO
A desembargadora Clarice Claudino é 

a terceira mulher a ser presidente do 
Tribunal de Justiça de Mato Grosso. A 
primeira foi a desembargadora aposenta-
da Shelma Lombardi de Kato que coman-
dou a instituição entre 1991 a 1993. Vinte 

e sete anos depois a desembargadora 
Maria Helena Póvoas foi eleita presidente 
para o biênio 2021 a 2022. De forma iné-
dita, em 148 anos de história do Tribunal 
de Justiça, duas mulheres - desembarga-
doras Maria Helena Póvoas e Maria Apa-
recida Ribeiro - transmitem os respecti-
vos cargos de presidente e vice-
presidente para outras duas mulheres – 
Clarice Claudino da Silva e Maria Eroti-
des Kneip.

Natural de Alto Garças (MT), Clarice 
Claudino da Silva concluiu o curso de 
Direito na Universidade Federal de Mato 
Grosso (UFMT) e ingressou na magistra-
tura em 1º de novembro de 1988. Eleita 
por merecimento ao cargo de desembar-
gadora, por 25 votos abertos, em sessão 
solene do Tribunal Pleno, realizada em 19 
de fevereiro de 2009. Foi empossada 
como desembargadora no dia 6 de março 
de 2009. A desembargadora atuou nas 
comarcas de Poconé, Sinop, Cáceres e 
Cuiabá e foi diretora do Foro em todas as 
comarcas pelas quais passou. A eleição 
para o biênio 2023/2024 foi realizada na 
tarde de 13 de outubro, durante sessão do 
Tribunal Pleno realizada por videoconfe-
rência.

As desembargadoras 
Maria Erotides e Clarice 
Claudino, acompanhadas 
do desembargador 
Juvenal Pereira
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Clarice Claudino da 
Silva toma posse 
como presidente do 
Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso

Também foram empossados a desembargadora Maria 
Erotides Kneip, como vice-presidente e o 
desembargador Juvenal Pereira da Silva, como 
corregedor-geral da Justiça

TJMT

meu empenho na disseminação da cultu-
ra da pacificação social, por meio da 
implantação de políticas públicas e, 
também, da construção de soluções ade-
quadas por meio do diálogo, da amorosi-
dade e da compreensão do ser humano 
em sua integralidade. Esse é o foco, o 
cuidado com o ser humano. Sejam eles 
nossos magistrados, nossos servidores, 
nossos parceiros, os jurisdicionados, 
enfim, todas as pessoas que de uma forma 
ou de outra são alcançadas por nós e que 
merecem um tratamento adequado de 
acordo com a sua necessidade, em conso-
nância com a legalidade e a justiça”.

 Nesse sentido, da busca da mudança 
de cultura, a desembargadora espera 
contar com os poderes e instituições que 
integram o Sistema de Justiça, como 
Ordem dos Advogados do Brasil, seccio-
nal Mato Grosso (OAB-MT), Ministério 
Público e Defensoria Pública, além dos 
Executivos estadual e municipal e Legis-
lativo para o fortalecimento da paz social.

Ao pontuar sobre a importância da 
tecnologia nos dias atuais, especialmente 
no que diz respeito a maior agilidade no 
cumprimento das atividades judiciais e 
maior rapidez no trâmite processual, 
Clarice Claudino da Silva reiterou que 
“dentre todas as ferramentas que estão à 

nossa disposição, envidaremos maior 
esforço nas relações humanas”.

Ela ressaltou novamente que o sentido 
da vida é traduzido pela qualidade dos 
nossos relacionamentos pessoais e profis-
sionais. “Minha prioridade, e de toda a 
equipe cuidadosamente escolhida para 
estar comigo neste próximo biênio, é 
proporcionar um ambiente harmônico, 
pacífico, com respeito mútuo e espírito 
colaborativo”, reafirmou Clarice.

A presidente do TJMT agradeceu a 
desembargadora Maria Helena Póvoas, a 
quem disse ter a honra de sucedê-la. “Sei 
de todos os esforços empreendidos por 
Sua Excelência em dirigir o Judiciário 
naquilo que eu chamo da pior fase de 
nossas vidas: uma pandemia que nos 
dividiu, que não nos permitiu olhar olhos 
nos olhos, que nos obrigou a tomar deci-
sões sem experimentar a serenidade do 
contato humano. Obrigada, desembarga-
dora, por cuidar de nós nessa época de 
tanta amargura e medo”.

“Considero-me privilegiada por poder 
estar me dirigindo a esta dileta plateia 
olhando-a face a face. Ao assumir o leme 
deste navio, torno pública a plena convic-
ção da minha responsabilidade nesta 

compromisso de estimular a 
cultura da paz na sociedade em 
detrimento da cultura do lití-
gio foi reafirmado pela presi-

dente empossada do Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso para o biênio 2023/2024, 
desembargadora Clarice Claudino da 
Silva. Em seu pronunciamento, durante 
solenidade de posse, na tarde de 19 de 
dezembro, a magistrada afirmou a sua 
convicção de que a efetivação da Justiça 
Multiportas é o melhor caminho para a 
pacificação social. Também foram empos-
sados a desembargadora Maria Erotides 
Kneip, como vice-presidente e o desem-
bargador Juvenal Pereira da Silva, como 
corregedor-geral da Justiça.

No Plenário 1 do Palácio da Justiça, 
Clarice Claudino da Silva leu a carta que 
escreveu aos desembargadores e desem-
bargadoras que compõem a corte estadual 
quando aceitou o desafio de se candidatar 
ao cargo mais alto do Poder Judiciário de 
Mato Grosso. Nas linhas, a magistrada 
reafirmou seu compromisso com a insti-
tuição e toda a sociedade para os próxi-
mos dois anos.

O olhar para o ser humano foi um dos 
destaques do discurso da presidente 
recém-empossada. “Aqueles que me 
conhecem sabem do meu entusiasmo e do 
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A desembargadora Clarice Claudino é a 
terceira mulher a ser presidente do Tribunal 
de Justiça de Mato Grosso

caminhada. Saibam, senhoras e senho-
res, que colocarei toda a minha energia, 
as minhas forças, a minha alma em cum-
prir esta missão, que considero divina”, 
completou.

Os agradecimentos se estenderam aos 
colegas de desembargo, às diversas auto-
ridades nacionais, estaduais e municipa-
is presentes, às magistradas e magistra-
dos, servidoras e servidores, e especial-
mente aos pais da desembargadora.

FAMÍLIA PRESENTE 
A gratidão se estendeu à família da 

magistrada, presente na cerimônia. 
“Agradeço às minhas filhas, Lidiane e 
Franciele, que, mesmo privadas da minha 
companhia integral, em face da minha 
dedicação aos estudos e à carreira da 

magistratura, se tornaram meu esteio e 
minha razão na concretização dos meus 
sonhos. Elas também me deram mais dois 
filhos: Paulo e Sadi. Por meio deles, Lidia-
ne e Paulo, Franciele e Sadi, tornei-me avó 
de sete netos, que me fazem sentir e viver 
o amor que me transborda. Um especial 
agradecimento ao meu esposo Alair, 
companheiro de todas as horas, que 
entende as minhas ausências e preenche 
as minhas presenças”.

HISTÓRICO
A desembargadora Clarice Claudino é 

a terceira mulher a ser presidente do 
Tribunal de Justiça de Mato Grosso. A 
primeira foi a desembargadora aposenta-
da Shelma Lombardi de Kato que coman-
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Maria Helena Póvoas foi eleita presidente 
para o biênio 2021 a 2022. De forma iné-
dita, em 148 anos de história do Tribunal 
de Justiça, duas mulheres - desembarga-
doras Maria Helena Póvoas e Maria Apa-
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de fevereiro de 2009. Foi empossada 
como desembargadora no dia 6 de março 
de 2009. A desembargadora atuou nas 
comarcas de Poconé, Sinop, Cáceres e 
Cuiabá e foi diretora do Foro em todas as 
comarcas pelas quais passou. A eleição 
para o biênio 2023/2024 foi realizada na 
tarde de 13 de outubro, durante sessão do 
Tribunal Pleno realizada por videoconfe-
rência.

As desembargadoras 
Maria Erotides e Clarice 
Claudino, acompanhadas 
do desembargador 
Juvenal Pereira
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Ministério Público adere a 
princípios de direitos humanos, 

trabalho e meio ambiente

No Brasil, há 21.406 
instituições e empresas 
signatárias do Pacto 
Global, enquanto em Mato 
Grosso, incluindo agora o 
MPE chegam a 18
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PACTO GLOBAL

firmado em março deste ano.
Conforme o magistrado, a questão das 

drogas é o mais relevante tema social da 
atualidade. “Esse instrumento tem permi-
tido que nossos juízes criminais estejam 
melhor preparados em matéria de drogas 
no país, além da possibilidade de nos 
fornecer os resultados de pesquisa. Para o 
magistrado que busca informação atuali-
zada e cientificidade, esse é o melhor 
produto que podemos oferecer dentro da 
Esmagis”, pontuou o desembargador, 
cujo mandato à frente da Esmagis se 
encerra neste mês de dezembro.

No dia 08, em Brasília, durante o 
lançamento do “Segundo Estudo Estraté-
gico sobre o Projeto Piloto de Monitora-
mento do Mercado de Drogas Ilícitas no 
Brasil”, o desembargador deu início às 

tratativas para firmar uma nova parceria, 
dessa vez com o Escritório das Nações 
Unidas sobre Drogas e Crime no Brasil 
(UNODC). Na oportunidade, apresentou 
um pedido à diretora do UNODC, Elena 
Abatti, para a celebração de um termo de 
reciprocidade com a Esmagis-MT, visan-
do o compartilhamento de informações e 
capacitações realizadas em todo o mun-
do.

“Monitoramento do mercado de dro-
gas ilícitas, dinâmicas do tráfico e tendên-
cias do crime organizado transnacional, 
novas substâncias psicoativas e sistemas 
de alerta rápido, fluxos financeiros ilíci-
tos e gestão de ativos do tráfico de drogas. 
São esses cinco itens que compõem a 
oferta de capacitação que postulamos 
para os magistrados de Mato Grosso”, 
asseverou Marcos Machado.

este final do biênio 2021/2022, a 
Escola Superior da Magistratura 
de Mato Grosso (Esmagis-MT) 
tem um importante motivo a 

celebrar: o avanço nas parcerias que 
resultaram em cooperação na área de 
formação, aperfeiçoamento, capacitação 
e políticas públicas de drogas e gestão de 
ativos, principalmente no tocante ao 
tráfico de drogas e crimes conexos. Quem 
comemora é o diretor-geral da Esmagis-
MT, desembargador Marcos Machado.

Por enquanto, o Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso foi o único tribunal a cele-
brar um termo de cooperação com o 
Ministério da Justiça e Segurança Pública 
(MJSP), através da Secretaria Nacional de 
Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos 
(Senad), para receber novos conhecimen-
tos e capacitações em temas relacionados 
às drogas.

“Somos a única escola de formação de 
magistrados no Brasil que realiza cursos e 
eventos sobre drogas ilícitas para a capa-
citação não só de juízes, mas também de 
policiais civis e militares, assim como dos 
demais atores do sistema de justiça, como 
os defensores públicos e os promotores e 
procuradores de Justiça”, destaca Marcos 
Machado, sobre o acordo de cooperação 
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mentar esses princípios. Estamos empe-
nhados em tornar o Pacto Global e seus 
princípios parte da estratégia, da cultura e 
das operações cotidianas de nossa organi-
zação e em nos engajar em projetos de 
colaboração que promovam o avanço dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel”, se compromete o procurador-geral 
de Justiça, José Antônio Borges Pereira no 
documento, que é endereçado ao secretá-
rio-geral da ONU, António Guterres.

Na área de Direitos Humanos, o Pacto 
Global estabelece os seguintes princípios 
a serem observados nas atividades cotidi-
anas pelas instituições e empresas que 
fazem a adesão: apoiar e respeitar a prote-
ção de direitos humanos, apoiar a liberda-
de de associação e o reconhecimento 
efetivo do direito à negociação coletiva e 
eliminação de todas as formas de trabalho 
forçado ou compulsório, a abolição efeti-
va do trabalho infantil, apoiar uma abor-
dagem preventiva aos desafios ambienta-
is, desenvolver iniciativas para promover 
maior responsabilidade ambiental e 
incentivar o desenvolvimento e difusão 

de tecnologias ambientalmente amigáve-
is; e, por fim, deve combater a corrupção 
em todas as suas formas, inclusive extor-
são e propina.

“Nós vemos o Ministério Público 
como um aliado muito forte na propaga-
ção da adesão ao Pacto Global, já que os 
princípios estabelecidos pela ONU são os 
mesmos valores que a instituição prega e 
pratica na sua atuação”, afirmou o supe-
rintendente do Sebrae-MT, José Guilher-
me Barbosa Ribeiro.

O secretário-geral do MPMT, Milton 
Mattos da Silveira, relatou que, ao ser 
procurado pelo Sebrae para discutir a 
adesão ao Pacto Global, levou a proposta 
ao procurador-geral José Antônio Borges 
Pereira que, imediatamente determinou 
que fossem tomadas as providências para 
a formalização da adesão pelo MPMT. 
“Em janeiro já faremos uma primeira 
reunião com a equipe do Sebrae para dar 
andamento ao processo de incorporação 
formal e sistemática desses princípios nas 
atividades cotidianas do Ministério 
Público”, adiantou.

procurador-geral de Justiça, 
José Antônio Borges Pereira, 
assinou documento em 14 de 
dezembro formalizando a ade-
são do Ministério Público de 

Mato Grosso ao Pacto Global da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU) de adoção 
de princípios nas áreas dos Direitos Huma-
nos, Trabalho, Meio Ambiente e Anticor-
rupção no dia a dia de suas atividades. A 
adesão foi intermediada pelo Sebrae-MT, 
que faz as articulações em Mato Grosso 
para a inclusão de novas instituições.

A assinatura do documento ocorreu 
no gabinete do procurador-geral de Justi-
ça, com a presença do superintendente do 
Sebrae-MT, José Guilherme Barbosa Ribe-
iro e de Nager Castilho Amui, que dirige o 
Centro Sebrae de Sustentabilidade, e do 
secretário-geral do MPMT, promotor de 
Justiça Milton Mattos da Silveira, que 
representou a Procuradoria-Geral de 
Justiça nas tratativas que culminaram na 
adesão do Ministério Público Estadual ao 
Pacto Global.

“Tenho o prazer de confirmar que o 
Ministério Público do Estado de Mato 
Grosso, por intermédio da Procuradoria-
Geral de Justiça, apoia os dez princípios 
do Pacto Global sobre direitos humanos, 
trabalho, meio ambiente e combate à 
corrupção. Com esta comunicação, 
expressamos nossa intenção de imple-

O
Da Redação

ESMAGIS

Escola Superior da Magistratura 
de Mato Grosso faz balanço do 

biênio 2021/2022
Um dos destaques das ações da Esmagis foram as parcerias em 

relação à política e controle sobre drogas

Marco Machado: “Somos a única 
escola de formação de magistrados 
no Brasil que realiza cursos e 
eventos sobre drogas ilícitas para a 
capacitação de juízes e agentes de 
segurança pública”

“Em janeiro já 
faremos uma primeira 
reunião com a equipe 
do Sebrae para dar 
andamento ao 
processo de 
incorporação formal”, 
adiantou José Antonio 
Borges
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firmado em março deste ano.
Conforme o magistrado, a questão das 

drogas é o mais relevante tema social da 
atualidade. “Esse instrumento tem permi-
tido que nossos juízes criminais estejam 
melhor preparados em matéria de drogas 
no país, além da possibilidade de nos 
fornecer os resultados de pesquisa. Para o 
magistrado que busca informação atuali-
zada e cientificidade, esse é o melhor 
produto que podemos oferecer dentro da 
Esmagis”, pontuou o desembargador, 
cujo mandato à frente da Esmagis se 
encerra neste mês de dezembro.

No dia 08, em Brasília, durante o 
lançamento do “Segundo Estudo Estraté-
gico sobre o Projeto Piloto de Monitora-
mento do Mercado de Drogas Ilícitas no 
Brasil”, o desembargador deu início às 

tratativas para firmar uma nova parceria, 
dessa vez com o Escritório das Nações 
Unidas sobre Drogas e Crime no Brasil 
(UNODC). Na oportunidade, apresentou 
um pedido à diretora do UNODC, Elena 
Abatti, para a celebração de um termo de 
reciprocidade com a Esmagis-MT, visan-
do o compartilhamento de informações e 
capacitações realizadas em todo o mun-
do.

“Monitoramento do mercado de dro-
gas ilícitas, dinâmicas do tráfico e tendên-
cias do crime organizado transnacional, 
novas substâncias psicoativas e sistemas 
de alerta rápido, fluxos financeiros ilíci-
tos e gestão de ativos do tráfico de drogas. 
São esses cinco itens que compõem a 
oferta de capacitação que postulamos 
para os magistrados de Mato Grosso”, 
asseverou Marcos Machado.

este final do biênio 2021/2022, a 
Escola Superior da Magistratura 
de Mato Grosso (Esmagis-MT) 
tem um importante motivo a 

celebrar: o avanço nas parcerias que 
resultaram em cooperação na área de 
formação, aperfeiçoamento, capacitação 
e políticas públicas de drogas e gestão de 
ativos, principalmente no tocante ao 
tráfico de drogas e crimes conexos. Quem 
comemora é o diretor-geral da Esmagis-
MT, desembargador Marcos Machado.

Por enquanto, o Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso foi o único tribunal a cele-
brar um termo de cooperação com o 
Ministério da Justiça e Segurança Pública 
(MJSP), através da Secretaria Nacional de 
Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos 
(Senad), para receber novos conhecimen-
tos e capacitações em temas relacionados 
às drogas.

“Somos a única escola de formação de 
magistrados no Brasil que realiza cursos e 
eventos sobre drogas ilícitas para a capa-
citação não só de juízes, mas também de 
policiais civis e militares, assim como dos 
demais atores do sistema de justiça, como 
os defensores públicos e os promotores e 
procuradores de Justiça”, destaca Marcos 
Machado, sobre o acordo de cooperação 
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mentar esses princípios. Estamos empe-
nhados em tornar o Pacto Global e seus 
princípios parte da estratégia, da cultura e 
das operações cotidianas de nossa organi-
zação e em nos engajar em projetos de 
colaboração que promovam o avanço dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel”, se compromete o procurador-geral 
de Justiça, José Antônio Borges Pereira no 
documento, que é endereçado ao secretá-
rio-geral da ONU, António Guterres.

Na área de Direitos Humanos, o Pacto 
Global estabelece os seguintes princípios 
a serem observados nas atividades cotidi-
anas pelas instituições e empresas que 
fazem a adesão: apoiar e respeitar a prote-
ção de direitos humanos, apoiar a liberda-
de de associação e o reconhecimento 
efetivo do direito à negociação coletiva e 
eliminação de todas as formas de trabalho 
forçado ou compulsório, a abolição efeti-
va do trabalho infantil, apoiar uma abor-
dagem preventiva aos desafios ambienta-
is, desenvolver iniciativas para promover 
maior responsabilidade ambiental e 
incentivar o desenvolvimento e difusão 

de tecnologias ambientalmente amigáve-
is; e, por fim, deve combater a corrupção 
em todas as suas formas, inclusive extor-
são e propina.

“Nós vemos o Ministério Público 
como um aliado muito forte na propaga-
ção da adesão ao Pacto Global, já que os 
princípios estabelecidos pela ONU são os 
mesmos valores que a instituição prega e 
pratica na sua atuação”, afirmou o supe-
rintendente do Sebrae-MT, José Guilher-
me Barbosa Ribeiro.

O secretário-geral do MPMT, Milton 
Mattos da Silveira, relatou que, ao ser 
procurado pelo Sebrae para discutir a 
adesão ao Pacto Global, levou a proposta 
ao procurador-geral José Antônio Borges 
Pereira que, imediatamente determinou 
que fossem tomadas as providências para 
a formalização da adesão pelo MPMT. 
“Em janeiro já faremos uma primeira 
reunião com a equipe do Sebrae para dar 
andamento ao processo de incorporação 
formal e sistemática desses princípios nas 
atividades cotidianas do Ministério 
Público”, adiantou.

procurador-geral de Justiça, 
José Antônio Borges Pereira, 
assinou documento em 14 de 
dezembro formalizando a ade-
são do Ministério Público de 

Mato Grosso ao Pacto Global da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU) de adoção 
de princípios nas áreas dos Direitos Huma-
nos, Trabalho, Meio Ambiente e Anticor-
rupção no dia a dia de suas atividades. A 
adesão foi intermediada pelo Sebrae-MT, 
que faz as articulações em Mato Grosso 
para a inclusão de novas instituições.

A assinatura do documento ocorreu 
no gabinete do procurador-geral de Justi-
ça, com a presença do superintendente do 
Sebrae-MT, José Guilherme Barbosa Ribe-
iro e de Nager Castilho Amui, que dirige o 
Centro Sebrae de Sustentabilidade, e do 
secretário-geral do MPMT, promotor de 
Justiça Milton Mattos da Silveira, que 
representou a Procuradoria-Geral de 
Justiça nas tratativas que culminaram na 
adesão do Ministério Público Estadual ao 
Pacto Global.

“Tenho o prazer de confirmar que o 
Ministério Público do Estado de Mato 
Grosso, por intermédio da Procuradoria-
Geral de Justiça, apoia os dez princípios 
do Pacto Global sobre direitos humanos, 
trabalho, meio ambiente e combate à 
corrupção. Com esta comunicação, 
expressamos nossa intenção de imple-
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MPMT busca garantir proteção 
a crianças e adolescentes 

ameaçados de morte

A identificação da ameaça 
e a inclusão no programa 
de proteção é realizada 
por meio do Ministério 
Público, Poder Judiciário, 
Defensoria Pública e do 
Conselho Tutelar
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CIDADANIA

de quatro anos, e reafirmou sua crença de 
que Deosdete Cruz, pelo conhecimento 
que acumulou no tempo em que está 
atuando como subprocurador-geral 
Jurídico e Institucional, tem todo o 
preparo necessário para conduzir o 
MPMT nos próximos dois anos.

QUATRO ANOS DE GESTÃO 
José Antônio Borges Pereira apresen-

tou um balanço das ações realizadas pela 
atual gestão nos últimos quatro anos. Para 
assegurar um Ministério Público cada vez 
mais moderno, humano, resolutivo e 
sustentável, foram realizados investi-
mentos em tecnologia, conhecimento e 
inovações. Segundo ele, o planejamento 
participativo proporcionou a obtenção de 
resultados socialmente relevantes nas 
áreas da infância e juventude, meio 
ambiente, cidadania, criminal e patrimô-

nio público. 
Mais de 200 projetos inscritos no 

Banco de Projetos (Bapre) por entidades 
foram viabilizadas. O balanço demonstra 
ainda a construção e inauguração de 
novas sedes em Nova Mutum, Juína, 
Lucas do Rio Verde e Nobres. 

Também foram entregues as novas 
sedes das Promotorias de Primavera do 
Leste e Rondonópolis, além das amplia-
ções em Barra do Garças e o anexo em 
Cáceres. 

Existem ainda outras quatro obras em 
andamento para a construção de novas 
sedes de Promotorias em Várzea Grande, 
Alta Floresta, Cáceres e Jaciara, além do 
anexo na Procuradoria-Geral de Justiça. 
Todas as obras com entrega prevista para o 
próximo ano. O balanço foi encerrado 
com informações sobre a quatro unidades 
regionais do Grupo de Atuação Especial 
Contra o Crime Organizado e sobre o 
Núcleo de Ações de Competência 
Originária (NACO), que recebeu nova 
estrutura.

novo procurador-geral de Justi-
ça de Mato Grosso é o promotor 
de Justiça Deosdete Cruz Júnior. 
Ele foi nomeado pelo governa-

dor Mauro Mendes para o biênio 2023-
2024, mantendo, dessa forma, o critério 
de optar pela nomeação do candidato 
mais votado na eleição direta que é reali-
zada pelo Ministério Público. Deosdete 
Cruz Júnior concorreu com a promotora 
de Justiça Elisamara Sigles Vodonós Por-
tela, sendo eleito com 206 votos. A posse 
do procurador-geral ocorrerá na primeira 
quinzena de fevereiro. 

“Parabenizo o promotor Deosdete pela 
eleição, fruto do trabalho que desenvol-
veu ao lado de José Antônio Borges ao 
longo de quatro anos. As duas institui-
ções, Governo do Estado e Ministério 
Público, sempre tiveram uma boa interfa-
ce. Ao longo desses anos mantivemos 
uma relação respeitosa, nos limites das 
atribuições das duas instituições. Tenho 
certeza que Deosdete irá conduzir muito 
bem a instituição”, afirmou o governador. 

“O gesto do governador Mauro Men-
des de nomear o primeiro colocado na 
eleição interna do MPMT é uma demons-
tração de respeito à nossa instituição. 
Demonstra seu espírito democrático, 
respeitando a vontade da maioria dos 
nossos membros”, destacou Deosdete 
Cruz Júnior. 

O procurador-geral José Antônio 
Borges Pereira, que encerra seu segundo 
mandato seguido em fevereiro, 
também ressaltou a relação 
respeitosa entre o Poder 
Executivo e o Ministério 
Público Estadual ao longo 

O
Da Redação

morte”, adiantou.
O PPCAAM tem por objetivo preser-

var a vida das crianças e dos adolescentes 
ameaçados de morte, com ênfase na 
proteção integral e na convivência famili-
ar. É executado em diferentes estados, 
através de convênio entre a Presidência 
da República, Governos Estaduais e 
Organizações Não Governamentais.

A identificação da ameaça e a inclu-
são no programa é realizada por meio de 
membros do Ministério Público, do Poder 
Judiciário, da Defensoria Pública e do 
Conselho Tutelar, que são caracterizados 

como “Portas de Entrada”, sendo estas 
instituições também responsáveis pela 
fiscalização e aplicação da garantia dos 
direitos das crianças e dos adolescentes.

O perfil das pessoas que estão sob 
proteção no PPCAAM é o seguinte: sexo 
masculino (76%), raça negra (75%), faixa 
etária entre 15-17anos (59%), ensino 
fundamental incompleto (95%), morador 
da capital (63%), tem a genitora como 
principal referência familiar (75%), renda 
familiar é de até 1 SM (57%), e a ameaça se 
deve ao envolvimento com o tráfico 
(60%).

Ministério Público do Estado 
de Mato Grosso, por meio do 
Centro de Apoio Operacional 
da Infância e da Juventude, 
participou em Brasília, dia 07 

de dezembro, de reunião com a coordena-
dora-geral de Defesa dos Direitos da Cri-
ança e do Adolescente, Denise Andreia de 
Oliveira Avelino, sobre o Programa de 
Proteção a Crianças e Adolescentes Amea-
çados de Morte (PPCAAM). Segundo o 
coordenador do CAO da Infância e Juven-
tude, promotor de Justiça Nilton César 
Padovan, Mato Grosso é um dos poucos 
estados que ainda não aderiu ao programa 
do governo federal.

“Discutimos os critérios necessários 
para que o estado faça a adesão ao progra-
ma, tendo ficado acertado que o Ministé-
rio Público articulará junto ao governo 
estadual uma reunião para expor os bene-
fícios do programa e, após, a própria coor-
denadora nacional garantiu que virá 
pessoalmente a Mato Grosso para explicar 
como funciona o PPCAAM e como Mato 
Grosso poderá fazer o convênio com a 
União. Estamos confiantes que em breve o 
nosso estado estará apto a assinar o con-
vênio com o governo federal e receber os 
recursos disponíveis para a proteção das 
crianças e adolescentes ameaçados de 
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NOVO PROCURADOR

Governador Mauro Mendes 
nomeia novo procurador-geral 

para o biênio 2023-2024
O promotor de Justiça Deosdete Cruz Júnior foi o escolhido e concorreu com a 

promotora de Justiça Elisamara Sigles Vodonós Portela, sendo eleito com 206 votos

“O governador 
demonstrou seu espírito 
democrático, respeitando 
a vontade da maioria dos 
membros do MPE”, 
destacou Deosdete Cruz

O Programa de Proteção tem 
por objetivo preservar a vida 
das crianças e dos adolescentes 
ameaçados de morte, com 
ênfase na proteção integral e 
na convivência familiar



MPMT busca garantir proteção 
a crianças e adolescentes 

ameaçados de morte

A identificação da ameaça 
e a inclusão no programa 
de proteção é realizada 
por meio do Ministério 
Público, Poder Judiciário, 
Defensoria Pública e do 
Conselho Tutelar
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de Educação, Edilene Machado.
A Prova Cuiabá é realizada nas unida-

des da rede pública municipal de Educa-
ção desde 2009. A estratégia está inclusa 
no Plano Municipal de Educação, institu-
ído pela Lei nº 5949/2015.

A partir da aplicação da Prova Cuiabá 
são definidas as políticas públicas com 
foco na melhoria do processo de ensino e 
aprendizagem, na formação continuada 
adequada às necessidades formativas dos 

studantes do Ensino Funda-
mental da rede pública muni-
cipal obtiveram média de 
62,72, na Prova Cuiabá. A 
média geral da rede, envol-
vendo estudantes da Educa-

ção Infantil e Ensino Fundamental, foi de 
70,4. O anúncio foi feito pela secretária 
Municipal de Educação, Edilene de Souza 
Machado, na terça-feira (13).

Em Cuiabá, mais de 35 mil estudantes 
participaram da Prova Cuiabá realizada 
no mês de novembro, entre os dias 17 e 
21. A avaliação reuniu questões de Língua 
Portuguesa e de Matemática e foi aplicada 
aos estudantes do Ensino Fundamental 
(do 1º ao 9º Ano), e da Educação de Jovens 
e Adultos (Alfabetização, 2ª e 3ª Fases).

De acordo com a secretária Municipal 
de Educação, Edilene de Souza Machado, 
as avaliações externas são fundamentais 
para que a Secretaria e as unidades educa-
cionais possam nortear o planejamento 
das ações pedagógicas com vistas a ofere-
cer um ensino de qualidade, a partir dos 
investimentos pedagógicos e em estrutu-
ras físicas adequadas.

“A gestão Emanuel Pinheiro, por meio 
da Secretaria de Educação, vem avançan-
do de forma consistente nessa estratégia. 
As avaliações externas são instrumentos 
capazes de indicar as necessidades e 
potencialidades da rede de ensino e con-
tribuem para obtenção de dados e a pro-
dução de informações sobre o rendimento 
escolar. A partir dessas informações são 
definidas as medidas de intervenção 
pedagógica essenciais, a fim de garantir o 
direito de aprendizagem aos estudantes. 
Esses resultados obtidos pelos estudantes 
refletem os investimentos feitos pela 
gestão”, destacou a secretária Municipal 

E
Antonio Netto

professores e, a proposição de investi-
mentos em ações que busquem a equida-
de e a qualidade da prática educativa 
implementada nas escolas.

Os resultados obtidos nas avaliações 
externas serão discutidos pela Secretaria 
Municipal de Educação com os gestores e 
profissionais da rede durante a Semana 
Pedagógica, evento que abre o Ano Letivo, 
a fim de auxiliar no planejamento peda-
gógico.

Os resultados obtidos nas avaliações serão discutidos 
pela Educação com os gestores e profissionais da rede 
durante a Semana Pedagógica, evento que abrirá o 
Ano Letivo de 2023
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A gerente de Educação Ambiental, 
Adriana Alves, avalia que o setor conse-
guiu contribuir com todos os outros da 
Pasta por trabalhar com a mudança de 
cultura da sociedade. “A educação ambi-
ental nada mais é do que ações e proces-
sos que visam despertar no indivíduo e 
em toda a coletividade valores sociais, 
conhecimentos, habilidades, todas volta-
das para a preservação do meio ambien-
te”, afirma.

Conforme Adriana, a aceitação da 
sociedade às atividades promovidas têm 
aumentado. “A sociedade várzea-
grandense está entendendo que ter práti-
cas sustentáveis está inserida em uma 
melhor qualidade de vida, de saúde, de 
lazer. As pessoas estão verificando que a 
temática ambiental não é mais um assun-

to para o futuro, essa preocupação é pre-
sente! Então, estamos vendo a aceitação e 
a procura da sociedade para fazer pales-
tras nos bairros, nas comunidades. As 
escolas que nos ligam, sendo que antes 
nós que oferecíamos. E nós ficamos muito 
felizes com os resultados”, relata.

EQUIPE
A equipe da Gerência de Educação 

Ambiental da SEMMADRS é composta 
por biólogos, pedagogos, engenheira 
ambiental e assistente social, que reali-
zam atividades educativas em escolas 
municipais, estaduais e particulares e nas 
comunidades, cooperativas e demais 
entidades, sempre com o objetivo de 
conscientizar sobre a importância de 
preservar a natureza.

ano de 2022 foi de muita produ-
tividade para a equipe de Edu-
cação Ambiental da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Rural Sustentável 
(SEMMADRS) de Várzea Grande. Com o 
arrefecimento da pandemia de Covid-19 e 
retorno das aulas presenciais, as ativida-
des voltaram com força junto aos estudan-
tes da rede municipal de ensino, bem 
como em unidades estaduais e particula-
res. De acordo com relatório produzido 
pela Gerência de Educação Ambiental, 
relativo ao segundo semestre deste ano, 
foram realizadas 20 ações junto aos dife-
rentes públicos.

A maior delas foi o 2° Concurso de 
Desenhos e Redação com o Tema: “Eu 
digo não às queimadas, diga você tam-
bém”, que ocorreu entre os meses de julho 
e outubro, com palestras de sensibiliza-
ção em todas as escolas da rede munici-
pal, elaboração e gravação de vídeos com 
o tema do concurso, visita ao Batalhão do 
Corpo de Bombeiros com os finalistas, 
eventos de lançamento e de premiação. 
Também em relação ao concurso de reda-
ção e desenho, a equipe de Educação 
Ambiental da SEMMADRS promoveu 
oficinas para confecção de brinquedos 
educativos ecológicos.

Outro projeto que marcou o ano foi o 
Tabuleiro Educativo Ambiental, realizado 
nas Escolas Municipais de Educação 
Básica (EMEBs) e em escolas particulares. 
A iniciativa partiu da importância dos 
jogos de tabuleiro no processo pedagógi-
co. As escolas contempladas foram: Nair 
de Oliveira, Maria das Graças, Tia Zenil, 
Padre Luiz, Alino Ferreira, Mario Antu-
nes, Euraide de Paula.

O
Celly Silva 

MEIO AMBIENTE

Consciência ambiental cresce 
entre os várzea-grandenses 
graças às ações educativas
Gerência de Educação Ambiental, da Secretaria de Meio Ambiente, 
relata que ao invés de oferecer serviços às escolas e entidades a 

crescente procura tem partido da sociedade
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Rede Pública Municipal de 
Educação avança no resultado 

da Prova Cuiabá
Exame avalia o rendimento dos estudantes da Educação Infantil e Ensino 

Fundamental na Capital de Mato Grosso

A sociedade várzea-grandense está entendendo 
que ter práticas sustentáveis está inserida em 
uma melhor qualidade de vida, de saúde, de lazer
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professores e, a proposição de investi-
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A gerente de Educação Ambiental, 
Adriana Alves, avalia que o setor conse-
guiu contribuir com todos os outros da 
Pasta por trabalhar com a mudança de 
cultura da sociedade. “A educação ambi-
ental nada mais é do que ações e proces-
sos que visam despertar no indivíduo e 
em toda a coletividade valores sociais, 
conhecimentos, habilidades, todas volta-
das para a preservação do meio ambien-
te”, afirma.

Conforme Adriana, a aceitação da 
sociedade às atividades promovidas têm 
aumentado. “A sociedade várzea-
grandense está entendendo que ter práti-
cas sustentáveis está inserida em uma 
melhor qualidade de vida, de saúde, de 
lazer. As pessoas estão verificando que a 
temática ambiental não é mais um assun-

to para o futuro, essa preocupação é pre-
sente! Então, estamos vendo a aceitação e 
a procura da sociedade para fazer pales-
tras nos bairros, nas comunidades. As 
escolas que nos ligam, sendo que antes 
nós que oferecíamos. E nós ficamos muito 
felizes com os resultados”, relata.

EQUIPE
A equipe da Gerência de Educação 

Ambiental da SEMMADRS é composta 
por biólogos, pedagogos, engenheira 
ambiental e assistente social, que reali-
zam atividades educativas em escolas 
municipais, estaduais e particulares e nas 
comunidades, cooperativas e demais 
entidades, sempre com o objetivo de 
conscientizar sobre a importância de 
preservar a natureza.

ano de 2022 foi de muita produ-
tividade para a equipe de Edu-
cação Ambiental da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Rural Sustentável 
(SEMMADRS) de Várzea Grande. Com o 
arrefecimento da pandemia de Covid-19 e 
retorno das aulas presenciais, as ativida-
des voltaram com força junto aos estudan-
tes da rede municipal de ensino, bem 
como em unidades estaduais e particula-
res. De acordo com relatório produzido 
pela Gerência de Educação Ambiental, 
relativo ao segundo semestre deste ano, 
foram realizadas 20 ações junto aos dife-
rentes públicos.

A maior delas foi o 2° Concurso de 
Desenhos e Redação com o Tema: “Eu 
digo não às queimadas, diga você tam-
bém”, que ocorreu entre os meses de julho 
e outubro, com palestras de sensibiliza-
ção em todas as escolas da rede munici-
pal, elaboração e gravação de vídeos com 
o tema do concurso, visita ao Batalhão do 
Corpo de Bombeiros com os finalistas, 
eventos de lançamento e de premiação. 
Também em relação ao concurso de reda-
ção e desenho, a equipe de Educação 
Ambiental da SEMMADRS promoveu 
oficinas para confecção de brinquedos 
educativos ecológicos.

Outro projeto que marcou o ano foi o 
Tabuleiro Educativo Ambiental, realizado 
nas Escolas Municipais de Educação 
Básica (EMEBs) e em escolas particulares. 
A iniciativa partiu da importância dos 
jogos de tabuleiro no processo pedagógi-
co. As escolas contempladas foram: Nair 
de Oliveira, Maria das Graças, Tia Zenil, 
Padre Luiz, Alino Ferreira, Mario Antu-
nes, Euraide de Paula.

O
Celly Silva 

MEIO AMBIENTE

Consciência ambiental cresce 
entre os várzea-grandenses 
graças às ações educativas
Gerência de Educação Ambiental, da Secretaria de Meio Ambiente, 
relata que ao invés de oferecer serviços às escolas e entidades a 

crescente procura tem partido da sociedade

N
o
tic

ia
s 

T
ri
b
u
n
a
l 

Rede Pública Municipal de 
Educação avança no resultado 

da Prova Cuiabá
Exame avalia o rendimento dos estudantes da Educação Infantil e Ensino 

Fundamental na Capital de Mato Grosso

A sociedade várzea-grandense está entendendo 
que ter práticas sustentáveis está inserida em 
uma melhor qualidade de vida, de saúde, de lazer




